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 DELIBERAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DA ENTIDADE REGULADORA DA SAÚDE 

(VERSÃO NÃO CONFIDENCIAL) 

 

Considerando que a Entidade Reguladora da Saúde exerce funções de regulação, 

de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às atividades 

económicas na área da saúde nos setores privado, público, cooperativo e social; 

Considerando as atribuições da Entidade Reguladora da Saúde conferidas pelo 

artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 

de agosto; 

Considerando os objetivos da atividade reguladora da Entidade Reguladora da 

Saúde estabelecidos no artigo 10.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-

Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto; 

Considerando os poderes de supervisão da Entidade Reguladora da Saúde 

estabelecidos no artigo 19.º dos Estatutos da ERS, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 

126/2014, de 22 de agosto; 

Visto o processo registado sob o n.º ERS/071/2023; 

 

I.DO PROCESSO 

I.1. Origem do processo 

1. A ERS tomou conhecimento, em 16 de junho de 2023, da reclamação subscrita 

por SR, visando a atuação do Centro Hospitalar de Setúbal, E.P.E., entidade 

prestadora de cuidados de saúde inscrita no Sistema de Registo de 

Estabelecimentos Regulados (SRER) da ERS sob o n.º 18710. 

2. Na aludida reclamação, à qual foi atribuído o n.º REC/65696/2023, a exponente 

alega, em suma, o seguinte: 

_____ 
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(i) Terem sido deixadas compressas no canal de parto, após o nascimento 

da sua filha no dia 12 de outubro de 2022, que apenas foram “retiradas 8 

dias depois no centro de saúde após ser vista por queixas de hemorragias, 

inflamação perineal, odor fétido e desconforto crescentes (que impediam a 

adoção de qualquer posição)”;  

(ii) Não ter sido permitido o acompanhamento do parto pelo seu marido, que 

“foi encaminhado pelo clínico e pela enfermeira instrumentista para o wc 

anexo e instado a sentar-se lá dentro”; 

(iii) Terem sido realizados procedimentos sem o prévio consentimento da 

utente, nomeadamente no que respeita à episiotomia, à colocação de 

sondas vesicais e à rotura de bolsa de águas; 

(iv) A existência de falhas no boletim de saúde da sua filha, onde terá sido 

“indicado que nasceu com forceps e na nota de alta é referido um parto 

sequencial de forceps com episiotomia + ventosa. Porém, o que aconteceu 

foi: episiotomia + ventosa + forceps + nova ventosa.”;  

(v) Por fim, que “à entrada do bloco de partos, o meu marido indicou que tinha 

plano de parto, que nunca foi visto”. 

3. Nessa sequência, o Conselho de Administração deliberou, em 24 de agosto de 

2023, proceder à abertura do presente processo de inquérito, para efeitos de 

averiguação e apuramento cabal dos factos atrás descritos. 

 

I.2. Diligências 

4. No âmbito da investigação desenvolvida pela ERS, realizaram-se as seguintes 

diligências instrutórias: 

(i) Pesquisa no SRER da ERS relativa à inscrição do CHS, constatando-se que 

o mesmo é uma entidade prestadora de cuidados de saúde inscrita no 

SRER da ERS sob o n.º 18710, atualmente denominada Unidade Local de 

Saúde da Arrábida, E.P.E. (ULSA); 
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(ii) Notificação da abertura do processo de inquérito ao CHS (com pedido de 

elementos ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 31.º dos Estatutos da 

ERS), concretizado através de ofício datado de 4 de setembro de 2023, com 

prorrogação do prazo para resposta e receção da correspondente resposta 

em 9 de outubro de 2023; 

(iii) Notificação da abertura do processo de inquérito à reclamante SR, 

concretizada através de ofício datado de 4 de setembro de 2023; 

(iv) Pedido de elementos adicional ao CHS, ao abrigo do disposto no n.º 1 do 

artigo 31.º dos Estatutos da ERS), concretizado através de ofício datado de 

5 de fevereiro e 26 de março de 2024, e receção da correspondente resposta 

em 22 de abril de 2024. 

 

II. DOS FACTOS 

5. Em 15 de junho de 2023, a exponente SR apresentou a seguinte reclamação 

online: 

“[…] 

Às 41 semanas e 1 dia de gravidez, dirigi-me à urgência de Ginecologia/Obstetrícia 

(GO) do Hospital de S. Bernardo (HSB), sendo internada no dia 11/10/22, após exame 

físico, CTG, análises de sangue e teste de pesquisa de SARS-CoV-2. 

A minha filha nasceu a 12/10, às 18h43, com índice de Apgar 6 ao 1º minuto. 

Por manutenção de queixas nessa sequência, faço a presente exposição já que 

foram deixadas compressas no canal de parto. 

No internamento foram verificados os pontos a cada troca de turno e observada dor 

à mobilização (com incapacidade de permanecer sentada) e palidez, sem 

valorização pelos profissionais. 

As compressas foram retiradas 8 dias depois no centro de saúde após ser vista por 

queixas de hemorragias, inflamação perineal, odor fétido e desconforto crescentes 

(que impediam a adoção de qualquer posição), sendo dada indicação para ir às 

urgências. 
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À chegada ao HSB foi mostrada a carta de encaminhamento aos serviços 

administrativos e à clínica assistente (que a devolveu após leitura). Na avaliação 

médica foi feita observação física, desinfeção da área e prescrito 

rosalgin+antibiótico para realização no domicílio. 

No decorrer do internamento destaco também: 

1) Ao entrar para o parto, o especialista em GO deu indicação ao meu marido para 

sair alegando serem os regulamentos do hospital. Após o meu marido responder 

que sendo os regulamentos cumpriria, mas que se fosse 1 pedido ele gostaria 

de ficar, foi encaminhado pelo clínico e pela enfermeira instrumentista para o wc 

anexo e instado a sentar-se lá dentro. Por oposição, no decorrer do parto 

entraram pessoas para assistir, sendo que nunca foi pedido consentimento para 

tal. 

2) Procedimentos sem informação prévia ou consentimento: 

Episiotomia – sem comunicar, momentos após sentar-se, o clínico agarrou no 

bisturi e mostrou intenção de o usar. Ao vê-lo, fugi e disse que não queria 

episiotomia 2 vezes, ao que o mesmo proferiu 1 expressão de desagrado, 

ordenou para “estar quieta” e acrescentou que “tinha de ser”. Sem permitir 

resposta, fez 2 cortes. Após o parto indicou ao meu marido que “rasgou quase 

até ao anus”, pelo que não devia fazer “viagens de carro longas nos próximos 

tempos”. Mantenho dor diária; 

Sondas vesicais - apesar de estar a ir ao wc e ter parado a ingestão de água na 

manhã de 12/10, a enfermeira instrumentista inseriu pelo menos 2 sondas das 

quais avisou 1 vez porque vi o cateter (e fugi), tendo-me dito para “estar quieta” 

porque “não ia doer” e feito procedimento de imediato.  

Repetiu pelo menos mais 1 vez, da qual me apercebi após ver o urinol ser 

retirado. Pelo que se visionou, quase não saiu urina de ambas as vezes. Nos dias 

seguintes, iniciei sintomas de infeção do trato urinário que obrigaram a 

antibioterapia; 

A mesma atitude foi seguida na rotura de bolsa de águas. Durante a observação, 

vi 1 agulha e fugi. Nesse momento a instrumentista disse para “estar quieta” que 
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iam “rebentar as águas” e “não vai doer”. Após o procedimento saiu mecónio. 

Apesar da apreensão visível, pois o CTG já demonstrava alterações (que se foram 

acentuando) nunca foram dadas informações. 

3) No final da manhã de dia 12/10 iniciei uma lombalgia aguda à esquerda que se 

mantinha com analgesia epidural e se foi intensificando. Nunca foi valorizada 

pela instrumentista. 

Perto das 18h, a enfermeira instrumentista deu indicação para me colocar num 

banco “que era invenção dela” e em posições verticais para “a bebé descer”. 

Tentei, mas não consegui permanecer nas posições solicitadas por agudização 

da lombalgia, ao que me foi respondido rispidamente “Tentei que fosse um parto 

normal! Não quer, vai ser instrumentado!”. Nunca indicou que a bebé nasceria de 

imediato ou perguntou se queria tentar outra posição ou se sentia contrações. 

4) Após o meu marido ir buscar as malas para o internamento, entrou na sala 1 

senhora (uniforme verde escuro vivo, jovem, obesa, cabelo escuro apanhado) 

que sem se identificar ou dizer palavra, tirou a bebé do berço e saiu rapidamente. 

Indaguei, mas nem olhou. Fiquei sozinha 15-20 minutos sem informações. 

Apenas quando me foram buscar, voltei a ver a bebé, no corredor, ao colo da 

instrumentista. 

5) Os registos apresentam também falhas já que no boletim de saúde da minha 

filha vem indicado que nasceu com forceps e na nota de alta é referido um parto 

sequencial de forceps com episiotomia + ventosa. Porém, o que aconteceu foi: 

episiotomia + ventosa + forceps + nova ventosa. Na nota de alta não há 

igualmente menção ao grau de laceração provocado pela episiotomia nem 

indicação da extensão ou localização da laceração de 1º grau. 

Realça-se que à entrada do bloco de partos, o meu marido indicou que tinha 

plano de parto, que nunca foi visto. 

Em suma, o parto prolongou-se durante horas, tendo havido tempo para 

comunicar. O clínico e a instrumentista nunca o fizeram, apesar da informação e 

obtenção do consentimento serem obrigatórios e constituírem boa prática. […]”. 

6. Em resposta inicial à reclamação, o prestador alegou o seguinte: 



 
 ERS/071/2023  
 
 

7 
DELIBERAÇÕES 

“[…] 

O plano de parto é uma importante idealização, que claudica em situações onde e 

mais importante cuidar do feto e da mãe. […]  

A episiotomia é obrigatória nestes partos […]  

A revisão do canal de parto é de regra no final da intervenção e foi feira;  

A presença de compressas não e um acto voluntário dos médicos; 

No final da intervenção é frequente deixar durante uma hora ou duas, uma ou duas 

compressas visíveis no intróito, embebidas em água oxigenada para favorecer a 

hemóstase e a desinfeção; serão tiradas antes da puérpera subir ao Puerpério no 5º 

piso. 

O tema das compressas residuais é um tema recorrente, mas não acarreta prejuízo 

de monta para a paciente, para além do incómodo. […]”.  

7. Na sequência da abertura do presente processo de inquérito, foi enviado ao 

prestador um pedido de elementos, solicitando o seguinte: 

“[…] 

1. Se pronunciem, de forma fundamentada e circunstanciada sobre as 

situações descritas na aludida reclamação, se possível acompanhada dos 

respetivos elementos documentais;  

2. Descrevam todas as etapas (admissão, transferência, alta) percorridas pela 

utente, com indicação de data, hora e profissional responsável pela sua 

operacionalização, por nome, categoria profissional, funções e serviço em 

que o mesmo se integra, acompanhada do respetivo suporte documental; 

3. Indiquem, com envio do suporte documental respetivo, os protocolos 

clínicos para realização de trabalho de parto, bem como se, no caso 

concreto, os mesmos foram seguidos e em que moldes;  

4. Indiquem, com envio do suporte documental respetivo, quais os 

procedimentos adotados para a realização de episiotomia, colocação de 
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sondas vesicais e rotura de bolsa de águas à utente, no que respeita à 

obtenção de consentimento informado para a realização dos referidos atos; 

5. Informem quais os procedimentos/protocolos de avaliação ginecológica 

antes da alta e indiquem se a utente foi avaliada no âmbito desses 

procedimentos, identificando o profissional responsável por tal avaliação; 

6. Informem quais os procedimentos em vigor no CHS para assegurar o 

respeito pela vontade da mulher grávida/casal expresso no plano de 

nascimento, indicando se, no caso concreto, os mesmos foram seguidos e 

em que moldes; 

7. Remetam cópia dos procedimentos/protocolos em vigor no CHS em matéria 

de direito ao acompanhamento durante o processo de vigilância da gravidez, 

parto e puerpério, e indiquem o concreto motivo para ter sido vedada a 

presença do acompanhante da utente [SR], no dia em questão; 

8. Pronunciem-se sobre a instauração de processo de averiguação interno para 

apuramento dos factos ocorridos, bem como das conclusões já alcançadas 

acompanhadas do respetivo suporte documental; 

9. Indiquem os procedimentos em vigor para o registo e comunicação de 

eventos adversos, aos serviços com responsabilidades nas áreas de gestão 

de risco e/ou qualidade e segurança, seja a nível interno, seja ao nível 

externo, com indicação se os mesmos foram seguidos no caso concreto; 

10. Indiquem as medidas corretivas adotadas em ordem a evitar situações 

semelhantes à reportada na reclamação supra citada, acompanhado do 

respetivo suporte documental; 

11. Procedam ao envio de quaisquer esclarecimentos complementares julgados 

necessários e relevantes à análise do caso concreto […]”. 

8. Nessa sequência, através de ofício rececionado pela ERS em 9 de outubro de 

2023, o prestador veio informar do seguinte: 

“[…] 
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1- A utente Sra. [SR] foi admitida no dia 11/10/2022 às 12:57 h no Serviço de 

Internamento de Obstetrícia, tendo sido observada pela Dra. [APT], Assistente 

Graduada Sénior de Ginecologia/ Obstetrícia; 

2- Foi observada às 13:10 h, 15:40h, 18:17h no Serviço de Internamento de 

Obstetrícia, pela Dra. [APT], Assistente Graduada Sénior de Ginecologia/ Obstetrícia; 

3- Foi observada pela enfermeira [SR], às 13:02 e 13:08h; 

4- Foi observada às 14:04h ela enfermeira [NN]; 

5- No dia 11/10/2022 às 22:45h foi administrada analgesia epidural pela Dra. [AC], 

Assistente Graduada de Anestesiologia; 

6- O bebé nasceu no dia 12/10/2022 às 18:43h; 

7- Na Sala de Partos estavam presentes os seguintes profissionais: 

a) Dr. [JS]; Assistente Graduado de Ginecologia/ Obstetrícia; 

b) Dra. [MC], Assistente de Ginecologia/ Obstetrícia; 

c) Dr. [AM], Assistente Graduado de Anestesiologia; 

d) Enfermeira Especialista [ES]; 

e) Enfermeira Generalista [CA]; 

f) Dra. [AS], Assistente Hospitalar de Pediatria; 

g) Dra. [ET], Assistente Hospitalar de Pediatria. 

8- A utente foi transferida para o puerpério no dia 12/10/2022 às 20,25m. 

9- Utente teve alta clínica no dia 14/10/2023 às 15:07h, cfr. consta da nota de alta 

prescrita pela Dra. [GA]; médica interna de formação específica (Tudo conforme doc. 

1 em anexo). 

10- No que se refere ao parto instrumentado, constata-se que a utente assinou o 

consentimento informado, cfr ponto 4 do aludido procedimento, doc. 2. 

11- Ressalva-se que no Serviço de Ginecologia Obstetrícia do CHS é cumprido o 

procedimento sobre o parto instrumentado em vigor no Centro Hospitalar 
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Universitário Lisboa Norte - Hospital de Santa Maria, por ser uma referência a nível 

nacional, cfr. doc. 3. 

12- Assim, decorre da leges artis que no parto instrumentado, os procedimentos 

executados à utente foram os necessários para auxiliar o nascimento do bebé. 

13- O Conselho de Administração do CHS, apenas tomou conhecimento na presente 

data da reclamação da utente Sra. [SR], pelo deliberou em reunião de 04 de outubro 

instaurar a processo de inquérito aos factos relatados pela utente Sra. [SR]. 

14 - Apesar do CHS possuírem vigor os procedimentos para o registo e comunicação 

de eventos adversos, o parto instrumentado ocorrido no dia 12/10/2022 não foi 

considerado/qualificado como um evento adverso. 

15- O Serviço de Ginecologia Obstetrícia possui em vigor um procedimento de 

acompanhamento da grávida durante o trabalho de Parto e Parto por pessoa 

significativa (Bloco de Partos/Urgência Ginecologia Obstetrícia) e cfr. doc. 4. 

16- lgualmente, o acompanhamento da grávida está previsto na alínea b) do ponto 

2.3 do regulamento Interno da Unidade de Urgência de Ginecologia e Obstetrícia cfr. 

5. 

17- Todavia, embora a regra seja a presença de acompanhante, nos termos legais, 

na situação clínica da utente tal não foi possível, advindo uma exceção ao 

procedimento em vigor no Serviço de Ginecologia/Obstétrica. 

18- No dia em causa, no dia 12/10/2023, atenta a situação clínica da utente foram 

necessários recursos adicionais com maior movimentação na sala de parto, o 

marido da utente não pode acompanha-la, uma vez que na assistência à utente Sra. 

[SR] foi necessários alocar uma equipa multidisciplinar, composta por sete 

profissionais de saúde cfr. Ponto 7 supra. 

19- No que se refere ao disposto na alínea (v) da presente notificação, após análise 

aos registos clínicos e de enfermagem não consta qualquer menção ao eventual 

plano de partos referido pela utente. 

Por último informa-se que estão a ser revistos os procedimentos do Serviço de 

Ginecologia Obstetrícia.” 
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9. Em anexo, o prestador juntou os seguintes elementos documentais: 

i. Relatório do episódio de urgência de dia 11 de outubro de 2022: 

 

12 
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ii. Diário do internamento de 11 a 14 de outubro de 2022: 

[…] 
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[…] 
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iii. Nota de alta do serviço de obstetrícia de 14 de outubro de 2022: 
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iv. Consentimento informado assinado pela utente SR: 
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v. Protocolo de atuação no parto instrumentado, do Departamento de 

Obstetrícia, Ginecologia e Medicina da Reprodução do, à data, Centro 

Hospitalar Universitário Lisboa Norte - Hospital de Santa Maria: 
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vi. Procedimento de Acompanhamento da Grávida durante o Trabalho de 

Parto e Parto por Pessoa Significativa (Bloco de Partos/Urgência 

Ginecologia Obstetrícia), na sua versão 3 de 29 de junho de 2019; 

[…] 
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vii. Regulamento interno da Unidade de Urgência de Ginecologia e 

Obstetrícia, na sua versão 4 de 20 de julho de 2022. 

10. Tendo presente a resposta do prestador, em 5 de fevereiro e 26 de março de 

2024, a ERS solicitou a “remessa a esta Entidade Reguladora das conclusões do 

processo de inquérito instaurado em 4 de outubro de 2023”. 

11. Dessa forma, em 22 de abril de 2024, o prestador trouxe ao conhecimento da 

ERS “o relatório final respeitante ao processo de inquérito, aberto por deliberação 

do Conselho de Administração do CHS, a 04/11/2023, no âmbito dos factos 
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relatados pela Utente Senhora [SR], no qual o Conselho de Administração a 

17/04/2024, proferiu a deliberação de arquivamento dos autos a 17/04/2024.”: 

“[…] 

4 - Concluída a instrução são estes os factos apurados: 

1- No dia 11/ 10/2022 a utente Sra. [SR] (doravante designada [SR]) recorreu ao 

Serviço de Urgência Obstétrica/Ginecológica tendo sido observada pela Enfermeira 

[SR] e Enfermeira [NN] (EESMO); 

2- Foi efetuada Observação Médica pela Dra [APT] às 13h 14min.Tendo sido 

internada às 15h 40 min; 

3- Na Nota de Entrada [Enf [SR]] 17h 13min, não consta qualquer referência à 

existência ou apresentação de um Plano de Parto nem à sua discussão; 

4- Não há igualmente referência a Plano de Parto na Nota de Entrada registada Dra 

[APT] 18h 17min; 

5- Acolhimento da grávida na Sala de Indução [Enf [LS]], com indicação médica para 

jantar [Dra [CC]] 18h 26min; 

6- Após um período de deambulação, transitou para a Sala de Partos para fazer 

analgesia epidural (observação: dilatação de 2 cm + colo fino + apresentação 

apoiada + bolsa de águas tufada); consentimento informado para analgesia de 

trabalho de parto assinado. 21 h 42min; 

6- Registos médico e de enfermagem de execução de técnica de analgesia epidural, 

sem intercorrências [Dra [AC] e Enf [SL]] 22h 45min; 

7- Registos de Enfermagem: grávida sem dor, com dinâmica uterina irregular e de 

baixa amplitude [Enf [LG]]. Inicia perfusão de Oxitocina, por indicação médica [Dr 

[VG]]. O marido (acompanhante) entra na Sala de Partos. 23h 44 min; 

8- Entre as 23h 44 min do dia 11.10 e as 9h 20min do dia 12.10 o trabalho de parto 

vai progredindo (colo uterino de 2 cm para 7 cm), sendo titulada a perfusão de 

Oxitocina e feita administração periódica, em bólus, de anestésico local 

(Ropivacaína) pelo cateter epidural [Enf [LG], Enf [MAM] e Enf [SS]]; 



 
 ERS/071/2023  
 
 

25 
DELIBERAÇÕES 

9- No dia 12.10.2022, Observação médica [profissional não identificado]: colo fino, 

com 7 cm 9h 20min; 

10- Registo de Enfermagem [Enf [SS]]: bradicardia fetal prolongada, de ± 4min, que 

reverteu com mudança de posição para decúbito lateral + Oxigénio por máscara 

facial. Foi suspensa a perfusão de Oxitocina e comunicado à equipa médica 9h 

25min; 

11- É feita nova administração de anestésico local pelo cateter epidural e reiniciada 

a perfusão de Oxitocina [Enf [SS]] 10h 28min; 

12- Ocorre novamente bradicardia fetal, que reverte, com mudança de posição e 

oxigénio por máscara facial. É suspensa a perfusão de Oxitocina e avisada a equipa 

médica [Dra [APT]] 12h 06min; 

13- 14h 20min - Visita Médica [Dr [JS]]: colo com 9 cm de dilatação + apresentação 

cefálica apoiada. Foi feita RABA (rotura artificial de bolsa amniótica) com LTM II 

(líquido tinto de mecónio). Por apresentar desacelerações fica em decúbito lateral e 

é suspensa a perfusão de Oxitocina14h 20min; 

14- Registo em diário clínico [Dr [JS]] às 14h 44min; 

15- Entre as 14h 47min e as 18h 30min o trabalho de parto evolui para dilatação 

quase completa, com rebordo lateral, mantendo CTG com desacelerações, oxigénio 

por máscara e administração de anestésico local pelo cateter epidural [Enf [ES] e 

Enf [EM]]; 

16- Decisão da equipa médica de proceder a parto distócico (ventosa) às 18h 30min; 

17- Parto distócico por fórceps, após tentativa de ventosa que não foi eficaz [Dr [JS]] 

às 18h 43m; 

18- Recém-nascido sexo feminino, peso de 3295g, índice de Apgar 6/9/10, hipotónico 

e impregnado de mecónio, assistido por Pediatra [profissional não identificado]; 

19- Conforme registo conta o seguinte: Dequitadura natural da placenta, perdas 

sanguíneas normais, administração endovenosa de Oxitocina (5U + 20U em 

perfusão) Laceração do 1 o grau, com episiorrafia + perineorrafia [Dr [JS]] Aplicação 

de gelo no períneo Administração endovenosa de antibiótico - Cefazolina 2g; 
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20- Preparação para transferência para o Piso 5 (Puerpério) [Enf [ES]] às 20h 25min; 

2 1 - No dia 13.10.2022 às 16h 06min foi efetuada observação médica [Dra [GVA]], 

constando do registo o seguinte: 

"Clinicamente estável, tolera levante, assintomática; 

Trânsito gastro-intestinal regularizado, com gases; 

Mucosas descoradas, hidratada; 

Mamas ingurgitadas com colostro 

Útero involuído; lóquios normais Períneo: Boa evolução cicatricial, sem sinais 

inflamatórios nem hematoma Membros inferiores edemaciados, simétricos, sem 

sinais de TVP (trombose venosa profunda) 

Plano: manter cuidados e alta provável no dia seguinte" 

22- No dia 14.10.2022, às 15h 07min, a [Dra [GVA]] deu alta clínica à utente; 

23- No dia 20.10.2022, a utente foi assistida no Episódio de urgência [Dra [APT] e 

Enf [SG]] às 17h 29min onde consta registado: 

"Vinda à urgência por terem sido extraídas 2 compressas vaginais no Centro de 

Saúde; tinha também pequena deiscência de episiorrafia, de 2 cm à esquerda 

Recomendações: lavagem com água oxigenada + Rosalgin + antibiótico PO 

(Amoxi/Clav 875/125) + reavaliação a 28.10 + SU se necessário" 

24- No dia 28.10.2022, a utente foi assistida Episódio de urgência [Dra [APT] e Enf 

[AF]] "Assintomática -Pequena deiscência de episiorrafia à esquerda, 1 cm, 

superficial" 

5-Resulta da prova constante nos presentes autos o seguinte: 

1º 

No dia 11/10/2022 a utente Sra. [SR] recorreu ao Serviço de Urgência Obstétrica/ 

Ginecológica, tendo ficado internada no Serviço de Obstetrícia/Ginecologia. 

2º 
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No dia 12/10/2022 através de Parto distócico por fórceps, após tentativa de ventosa 

que não foi eficaz, ocorreu o nascimento da filha da utente Sra. [SR] às 18h 43m. 

3º 

No dia 14.10.2022, às 15h 07min, a Dra [GVA] deu alta clínica à utente. 

4º 

No dia 20.10.2022, a utente foi assistida no Episódio de urgência pela Dra [APT] e 

Enf [SG] às 17h 29min onde consta registado o seguinte: "Vinda à urgência por terem 

sido extraídas 2 compressas vaginais no Centro de Saúde; tinha também pequena 

deiscência de episiorrafia, de 2 cm à esquerda 

Recomendações: lavagem com água oxigenada + Rosalgin + antibiótico PO 

(Amoxi/Cíav 875/125) + reavaliação a 28.10 + SU se necessário" 

No dia 28.10.2022, a utente foi assistida no serviço de urgência pela Dra [APT] e Enf 

[AF], onde consta registado o seguinte: 

"Assintomática -Pequena deiscência de episiorrafia à esquerda, 1 cm, superficial". 

5º 

No que se refere às compressas deixadas no canal de parto, de facto foi uma infeliz 

ocorrência, não tendo sido um ato voluntário dos profissionais de saúde. 

6º 

Entretanto, ao contrário do alegado pela utente Sra. [SR], constam consentimentos 

informados e esclarecidos, documentos devidamente assinados, nomeadamente 

sobre internamento e analgesia de trabalho de parto. 

7º 

Resulta ainda da consulta e análise ao processo clínico da utente em apreço que 

não existe a menção a plano de parto. Igualmente, no processo informático não 

existe referência à entrega ou discussão de qualquer plano de parto. 

8º 
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De facto, o Plano de Parto é um instrumento útil porque leva à compreensão, por 

parte dos pais, das diversas etapas do trabalho de parto. Se forem devidamente 

analisados e explicados os aspetos fisiológicos do parto e também a eventualidade 

de imprevistos e complicações, o casal fica apto para colaborar e participar da 

melhor maneira no nascimento seguro do seu filho. 

9º 

No entanto se ocorrer um imprevisto, uma situação repentina ou uma complicação, 

a leitura prévia e discussão de um Plano de Parto, por muito cuidadosa que tenha 

sido, não altera o curso dos acontecimentos. Um Plano de Parto não é um salvo-

conduto nem uma garantia de resultados. 

10° 

No que se refere ao facto de não ter sido permitido o acompanhamento do parto da 

utente pelo seu marido, importa salientar seguinte: 

O espaço da Sala de Partos é limitado. Sendo que o sucesso de um parto distócico 

exige a presença de vários profissionais que garantem a segurança do 

procedimento. Assim, é possível estarem presentes, em parte ou na totalidade, as 

seguintes pessoas: 

Médico Obstetra, sempre acompanhado de um segundo Obstetra e/ou um 

Interno de Formação Específica de Ginecologia/Obstetrícia; 

Médico Pediatra, frequentemente acompanhado de um Interno de Formação 

Específica de Pediatria; 

Médico Anestesiologista (nalgumas situações), frequentemente 

acompanhado de Interno de Formação Específica de Anestesiologia; 

Enfermeira Especialista em Saúde Materna e Obstétrica (EESMO), por vezes 

acompanhada de enfermeira em formação de especialidade; 

Enfermeira Generalista; 

Assistente Operacional. 

11° 
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Ressalta-se que o Bloco de Partos do Hospital de São Bernardo – Setúbal resultou 

da adaptação de instalações que tinham outras funções anteriormente. Tem 5 Salas 

de Partos, Bloco Operatório e Unidade de Cuidados Pós-Anestésicos. Está em 

continuidade com o Serviço de Urgência de Ginecologia e Obstetrícia e no mesmo 

piso do Internamento de Obstetrícia. Situa-se no edifício mais antigo do hospital. 

Não são instalações espaçosas e há limites óbvios na circulação de pessoas, 

incluindo pessoal, utentes e acompanhantes. 

12° 

A circulação de acompanhantes no bloco de partos tem regras e algumas 

limitações. Como as outras grávidas também têm direito à privacidade, o 

acompanhante deve deslocar-se sempre junto de uma Assistente Operacional (AO). 

Devido a uma frequente sobrecarga de grávidas e a uma reconhecida escassez de 

recursos humanos, nalguns momentos essa AO pode não estar disponível. Quando 

há necessidade de saída rápida da sala de partos, a solução é muitas vezes conduzir 

o acompanhante para a casa de banho privada dessa sala. 

13° 

A presença de acompanhantes não é benéfica durante a execução de alguns 

procedimentos médicos. A indisposição /desmaio /mal-estar /reação vagal do 

acompanhante serve apenas para dispersar a atenção da equipa, levando a que se 

perca o foco na parturiente e no feto para acudir a uma pessoa combalida. 

14° 

O Serviço de Ginecologia e Obstetrícia tem, devidamente publicados e divulgados na 

Intranet do hospital (Pasta da Qualidade), uma série de procedimentos sectoriais e 

multidisciplinares. Estes procedimentos cumprem critérios de qualidade que foram 

avaliados por entidades idóneas nas várias auditorias a que o hospital se sujeitou.  

15° 

Na atividade clínica que não esteja ainda definida em NOCs, os médicos seguem 

diretrizes decorrentes de literatura científica, normas e protocolos de outros 

hospitais de referência (Hospital de Santa Maria e Maternidade do Dr Alfredo da 
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Costa), normas da Direção Geral de Saúde ou orientações oriundas de sociedades 

científicas da área da Ginecologia e Obstetrícia. 

16° 

Ora importa salientar que, o Serviço de Ginecologia e Obstetrícia do Hospital de São 

Bernardo - Setúbal tem recursos médicos muito escassos. Mesmo assim, os 

médicos deste serviço são responsáveis por uma vasta atividade assistencial, 

organizativa e de formação de internos. 

17° 

A escassez de recursos humanos também se verifica nos enfermeiros. Os 

Enfermeiros Especialistas de Saúde Materna e Obstétrica (EESMO) deste serviço, 

profissionais de elevada qualidade técnica e humana, executam tarefas que não se 

restringem ao Bloco de Partos. São também responsáveis, há muitos anos, pela 

formação de enfermeiros na especialidade de Saúde Materna e Obstétrica. 

18° 

Os Enfermeiros Generalistas são muito experientes nas atividades que lhes estão 

atribuídas nos diversos sectores do Serviço de Ginecologia e Obstetrícia. 

Juntamente com os Enfermeiros Especialistas, estão profundamente empenhados 

na humanização dos cuidados peri-natais. 

19° 

Na sequência da análise aos documentos e depoimentos dos profissionais 

constatou-se o seguinte: 

1. Todas as pessoas inquiridas se mostraram apreensivas quanto à 

possibilidade de ocorrerem eventos indesejáveis, embora involuntários, de 

que resulte prejuízo para os doentes. 

2. Todos reconheceram cumprir as normas e orientações científicas e 

profissionais inerentes à sua prática clínica. 

3. Todos manifestaram interesse em manter atualização permanente, bem 

como em adotar medidas que levem à melhoria contínua da qualidade na 

prestação de cuidados. 
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4. Verifiquei que foram já adotadas medidas concretas nalguns pontos que 

foram objeto do inquérito: 

• Item específico na Nota de Entrada de Enfermagem online para 

assinalar a existência ou não de plano de parto e a sua discussão; 

• Utilização de compressas - tampão especiais, marcadas, que têm 

menos risco de passar despercebidas; 

• Contagem das compressas quando tenha ocorrido 

episiotomia/episiorrafia no Parto. 

Todavia, como forma de melhoria contínua recomendo as seguintes 

propostas: 

a) Recomenda-se a revisão periódica de todas as NOCs, Protocolos e 

Procedimentos existentes, de modo a que se mantenha uma 

atualização científica e técnica permanente na prestação de 

cuidados aos doentes. 

b) Nos aspetos de prática clínica em que seja possível e pertinente, não 

obstante se reconheça a elevada carga assistencial deste serviço, 

recomenda-se um esforço suplementar na elaboração de normas ou 

procedimentos em falta. 

c) Recomenda-se a criação de um sistema de alertas, ou "red flags", nas 

etapas mais críticas, mais excecionais ou menos comuns no 

percurso de uma doente no serviço de Ginecologia/Obstetrícia. No 

mesmo sentido, recomenda-se avaliar a vantagem de transpor 

algumas práticas seguras em uso nos Blocos Operatórios, como a 

contagem de compressas sistemática, para outras zonas de 

prestação de cuidados. 

d) Recomenda-se a criação de reuniões de Mortalidade/Morbilidade, 

interdisciplinares quando se justificar, para avaliação de 

complicações e instituição de medidas corretivas. 
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e) Recomenda-se o estabelecimento de canais de comunicação com os 

utentes, uma vez que quer os elogios, quer as críticas, contribuem 

para a melhoria da qualidade dos cuidados prestados. 

f) Ocorrências indesejáveis, de que são exemplo a permanência de 

compressas vaginais após o parto, mesmo não resultando em dano 

irreparável, são absolutamente de evitar. Para além do incómodo 

para os doentes, transmitem uma perceção, frequentemente errada, 

de descuido e desatenção. 

g) São igualmente de evitar eventuais falhas de comunicação, ou 

posturas percebidas como tal, particularmente em momentos de 

stress para grávidas e acompanhantes, sobretudo quando o curso 

dos acontecimentos não foi o idealizado. 

h) Todavia conforme já referido foram implementas medidas concretas, 

cfr é referido no ponto 4 do ponto 19. 

6-Proposta: 

Face ao exposto, proponho o arquivamento do presente processo, uma vez que não 

houve intencionalidade no esquecimento de compressas no dia em causa. Bem 

como foram implementas medidas corretivas e propostas outras medidas de 

melhoria da qualidade. 

Embora não tenha resultado para a utente Sra. [SR], dano irreversível, 

compreendemos o incómodo que a mesma referiu devido ao indesejável evento 

ocorrido.”. 

 

III. DO DIREITO 

Ponto Prévio 

Da publicação e entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de 

novembro de 2023 

12. No dia 7 de novembro de 2023, foi publicado em Diário da República o Decreto-

Lei n.º 102/2023, que procede à criação de unidades locais de saúde (ULS), com 
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natureza de entidades públicas empresariais, diploma legal que produziu 

efeitos em 1 de janeiro de 2024 (artigo 20.º).  

13. Com efeito, o Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de novembro, procede, pois, à 

reestruturação de um conjunto de entidades públicas empresariais, integradas 

no SNS (e identificadas nas múltiplas alíneas do n.º 1 do artigo 1.º), as quais 

passam a adotar o modelo de organização e funcionamento em ULS.  

14. Foi o que sucedeu com o CHS que, com integração do Agrupamento de Centros 

de Saúde da Arrábida, passou a denominar-se Unidade Local de Saúde da 

Arrábida, E.P.E. (ULSA) – cfr. Alínea aa) do n.º 1 do artigo 1.º.   

15. Assim, a ULSA constitui uma unidade de saúde do SNS, integrada no setor 

empresarial do Estado, sendo-lhe aplicável o disposto no Estatuto do SNS, no 

respetivo regulamento interno e na demais legislação aplicável ao setor público 

empresarial (artigo 2.º, n.ºs 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de 

novembro).  

16. Finalmente, o artigo 8.º do referido diploma legal estabelece que as ULS 

identificadas no seu artigo 1.º, entre elas a ULSA, sucedem na universalidade 

de bens, direitos e obrigações, bem como nas respetivas posições contratuais 

tanto (i) das entidades incorporadas/extintas, como (ii) das ARS, relativamente 

aos estabelecimentos transferidos, independentemente de quaisquer 

formalidades legais. 

17. Neste sentido, considerando o disposto no Decreto-Lei n.º 102/2023, de 7 de 

novembro, a intervenção regulatória da ERS será dirigida não ao CHS, mas sim 

à ULSA. 

 

III.1. Das atribuições e competências da ERS 

18. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º dos Estatutos da ERS, aprovados 

pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de Agosto, a ERS “tem por missão a 

regulação, nos termos previstos nos presentes estatutos, da atividade dos 

estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde”, sinalizando a alínea b) do 
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n.º 2 do mesmo preceito que as suas atribuições “compreendem a supervisão da 

atividade e funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde 

no que respeita [à] garantia dos direitos relativos ao acesso aos cuidados de saúde, 

à prestação de cuidados de saúde de qualidade, bem como dos demais direitos dos 

utentes”. 

19. O artigo 4.º dos mencionados Estatutos sublinha que a ERS “exerce funções de 

regulação, de supervisão e de promoção e defesa da concorrência respeitantes às 

atividades económicas na área da saúde dos setores privado, público, cooperativo e 

social” (n.º1), estando, assim, sujeitos “à regulação da ERS, no âmbito das suas 

atribuições e para efeitos dos presentes estatutos, todos os estabelecimentos 

prestadores de cuidados de saúde, do setor público, privado, cooperativo e social, 

independentemente da sua natureza jurídica, nomeadamente hospitais, clínicas, 

centros de saúde, consultórios, laboratórios de análises clínicas, equipamentos ou 

unidades de telemedicina, unidades móveis de saúde e termas” (n.º 2). 

20. Resulta, pois, inequívoco que a ULSA é uma entidade prestadora de cuidados 

de saúde, encontrando-se, assim, sob a alçada regulatória e de supervisão da 

ERS. 

21. Por outro lado, o artigo 10.º dos aludidos Estatutos define como objetivos da 

ERS, para além do mais, o de “assegurar o cumprimento dos critérios de acesso 

aos cuidados de saúde, nos termos da Constituição e da lei” (alínea b)), o de 

“garantir os direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea c)) e, bem assim, o 

de “zelar pela prestação de cuidados de saúde de qualidade” (alínea d)). 

22. Com efeito, a densificação dos objetivos enunciados nas três alíneas 

supramencionadas é concretizada nos artigos seguintes dos Estatutos da ERS. 

23. Assim, a alínea a) do artigo 12.º dos referidos estatutos estabelece que “[p]ara 

efeitos do disposto na alínea b) do artigo 10.º incumbe à ERS [a]ssegurar o direito 

de acesso universal e equitativo à prestação de cuidados de saúde nos serviços e 

estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde (SNS), nos estabelecimentos 

publicamente financiados, bem como nos estabelecimentos contratados para a 
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prestação de cuidados no âmbito de sistemas ou subsistemas públicos de saúde ou 

equiparados”. 

24. O artigo seguinte, o 13.º, ressalva que, na prossecução do objetivo enunciado 

na alínea c) do artigo 10.º dos seus Estatutos, incumbe à ERS, entre outras 

atribuições, “[a]preciar as queixas e reclamações dos utentes e monitorizar o 

seguimento dado pelos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde às 

mesmas, nos termos do artigo 30.º, garantindo o direito de acesso pela Direção-

Geral da Saúde e pela Direção-Geral do Consumidor à informação quanto à natureza, 

tipologia e volume das causas mais prevalentes de reclamações, bem como 

proceder ao envio de relatórios periódicos às mesmas entidades” (alínea a)) e 

“[v]erificar o cumprimento da «Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde 

pelos utentes do Serviço Nacional de Saúde», designada por «Carta dos Direitos de 

Acesso» por todos os prestadores de cuidados de saúde, nela se incluindo os 

direitos e deveres inerentes” (alínea b)). 

25. O objetivo traçado na alínea d) do artigo 10.º dos mencionados Estatutos é 

densificado no artigo 14.º daquele diploma legal, atribuindo à ERS a 

incumbência de “[g]arantir o direito dos utentes à prestação de cuidados de saúde 

de qualidade (…)” (alínea c)) e de “[p]ropor e homologar códigos de conduta e 

manuais de boas práticas dos destinatários atividade objeto de regulação pela ERS” 

(alínea d)). 

26. Na senda do disposto na alínea d) do artigo 14.º, e em concretização dos seus 

poderes de supervisão, o artigo 19.º dos referidos Estatutos identifica como 

incumbências da ERS, entre outras, a de “[z]elar pela aplicação das leis e 

regulamentos e demais normas aplicáveis às atividades sujeitas à sua regulação, no 

âmbito das suas atribuições” (alínea a)) e “[e]mitir ordens e instruções, bem como 

recomendações ou advertências individuais, sempre que tal seja necessário, sobre 

quaisquer matérias relacionadas com os objetivos da sua atividade reguladora, 

incluindo a imposição de medidas de conduta e a adoção das providências 

necessárias à reparação dos direitos e interesses legítimos dos utentes” (alínea b)). 

27. Finalmente, aos poderes de supervisão supra enunciados, acrescem ainda os 

poderes sancionatórios consagrados no artigo 22.º dos Estatutos da ERS. 
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III.2. Da prestação de cuidados de saúde aos utentes dos serviços de saúde 

28. Inserido no Capítulo II (“Direitos e deveres sociais”), do Título III (“Direitos e 

deveres económicos, sociais e culturais”), da Parte I (“Direitos e deveres 

fundamentais”) da Constituição da República Portuguesa (CRP), o “direito à 

protecção da saúde”, consagrado no artigo 64.º da CRP, assume-se como um dos 

pressupostos fundamentais da densificação do princípio da dignidade da 

pessoa humana (cfr. artigo 1.º da CRP) e da “realização da democracia (…) social” 

(cfr. artigo 2.º da CRP). 

29. Conforme se pode ler no n.º 3 do mencionado preceito constitucional, “[p]ara 

assegurar o direito à proteção da saúde, incumbe prioritariamente ao Estado (…) 

[g]arantir o acesso de todos os cidadãos, independentemente da sua condição 

económica, aos cuidados da medicina preventiva, curativa e de reabilitação” (alínea 

a)) e “[d]isciplinar e fiscalizar as formas empresariais e privadas da medicina, 

articulando-as com o serviço nacional de saúde, por forma a assegurar, nas 

instituições de saúde públicas e privadas, adequados padrões de eficiência e de 

qualidade” (alínea d)). 

30. Aliás, no mesmo sentido aponta também o legislador ordinário, desde logo na 

Base 1 da Lei de Bases da Saúde (LBS), aprovada pela Lei n.º 95/2019, de 4 de 

setembro, onde se esclarece que “[o] direito à proteção da saúde é o direito de 

todas as pessoas gozarem do melhor estado de saúde físico, mental e social, 

pressupondo a criação e o desenvolvimento de condições económicas, sociais, 

culturais e ambientais que garantam níveis suficientes e saudáveis de vida, de 

trabalho e de lazer” (n.º 1), pelo que “[…] compreende o acesso, ao longo da vida, à 

promoção, prevenção, tratamento e reabilitação da saúde, a cuidados continuados 

e a cuidados paliativos” (n.º 2). 

31. Por ser assim, “[o] Estado promove e garante o direito à proteção da saúde através 

do Serviço Nacional de Saúde (SNS), dos Serviços Regionais de Saúde e de outras 

instituições públicas, centrais, regionais e locais” (n.º 4 da Base 1). 

32. A Base 20, por sua vez, define o SNS como “o conjunto organizado e articulado de 

estabelecimentos e serviços públicos prestadores de cuidados de saúde, dirigido 
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pelo ministério responsável pela área da saúde, que efetiva a responsabilidade que 

cabe ao Estado na proteção da saúde” (n.º 1). 

33. Assim, constituem traves mestras da atuação do SNS as seguintes notas 

caraterizadoras: “ [u]niversal, garantindo a prestação de cuidados de saúde a todas 

as pessoas sem discriminações, em condições de dignidade e de igualdade” (alínea 

a)); “[g]eral, assegurando os cuidados necessários para a promoção da saúde, 

prevenção da doença e o tratamento e reabilitação dos doentes” (alínea b)); 

“[t]endencial gratuitidade dos cuidados, tendo em conta as condições económicas 

e sociais dos cidadãos” (alínea c)); “[i]ntegração de cuidados, salvaguardando que 

o modelo de prestação garantido pelo SNS está organizado e funciona de forma 

articulada e em rede” (alínea d)); “[e]quidade, promovendo a correção dos efeitos 

das desigualdades no acesso aos cuidados, dando particular atenção às 

necessidades dos grupos vulneráveis” (alínea e)); “[q]ualidade, visando prestações 

de saúde efetivas, seguras e eficientes, com base na evidência, realizadas de forma 

humanizada, com correção técnica e atenção à individualidade da pessoa” (alínea 

f)); “[p]roximidade, garantindo que todo o país dispõe de uma cobertura racional e 

eficiente de recursos em saúde” (alínea g)); “[s]ustentabilidade financeira, tendo em 

vista uma utilização efetiva, eficiente e de qualidade dos recursos públicos 

disponíveis” (alínea h));” [t]ransparência, assegurando a existência de informação 

atualizada e clara sobre o funcionamento do SNS” (alínea i)) – cfr. n.º 2 da Base 

20 da LBS. 

34. Acrescenta o n.º 1 da Base 21 que “[s]ão beneficiários do SNS todos os cidadãos 

portugueses”.1 

35. Não obstante a responsabilidade primacial atribuída ao Estado na garantia do 

direito constitucional à proteção da saúde, a verdade é que a efetivação do 

mesmo se estende a diversos tipos de prestadores de cuidados de saúde, 

devendo aquele direito ser assegurado pelos prestadores de cuidados de saúde: 

 
1 No mesmo sentido aponta o artigo 4.º, n.º 1 do novo estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
52/2022, de 4 de agosto. 
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(i) Do SNS, próprios ou convencionados, no caso de todos os cidadãos 

portugueses e, ainda, de cidadãos estrangeiros, nos termos do regime 

jurídico aplicável; 

(ii) Próprios, convencionados ou em regime livre de um determinado sistema 

ou subsistema público de saúde, caso o utente seja beneficiário de tal 

sistema ou subsistema, e nos termos definidos pelo mesmo; 

(iii) Próprios, convencionados ou em regime livre, ao abrigo de um dado seguro 

de saúde, caso o utente haja contratado uma tal cobertura do risco de 

doença, e nos termos acordados com a entidade seguradora; 

(iv) Do setor privado, com ou sem fins lucrativos, mediante contraprestação 

acordada entre o utente e o concreto prestador, livremente escolhido. 

36. Trata-se, pois, de uma solução legislativa de compromisso que, com o objetivo 

de garantir e efetivar o direito constitucional à proteção na saúde, visa colmatar 

as eventuais lacunas e limitações (humanas, técnicas e financeiras) existentes 

nos estabelecimentos públicos de saúde num determinado contexto histórico-

temporal. 

37. Não subsistem, pois, dúvidas que a ULSA, enquanto estabelecimento prestador 

de cuidados de saúde integrado no SNS (cfr. alínea b) do artigo 3.º do novo 

Estatuto do SNS), impende a obrigação de assegurar efetivação, por parte do 

Estado, da responsabilidade que lhe cabe na proteção da saúde individual e 

coletiva, devendo fazê-lo, aliás, em conformidade com o quadro legal vigente. 

 

III.3. Dos direitos dos utentes 

III.3.A. Acesso e adequação dos cuidados de saúde: utente grávida, 

parturiente e puérpera 

38. Estabelece a alínea b) da Base 2 da LBS que “todas as pessoas têm direito [a] 

aceder aos cuidados de saúde adequados à sua situação, com prontidão e no tempo 

considerado clinicamente aceitável, de forma digna, de acordo com a melhor 
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evidência científica disponível e seguindo as boas práticas de qualidade e segurança 

em saúde”. 

39. Com efeito, o disposto na alínea supratranscrita é paradigmático da relação 

estreita existente entre o direito à proteção da saúde e o princípio da dignidade 

da pessoa humana, exigindo-se que aquela proteção seja concretizada de forma 

digna, o que significa que os respetivos estabelecimentos prestadores de 

cuidados de saúde, os seus profissionais e, bem assim, os equipamentos por 

aqueles utilizados deverão revelar-se idóneos para proporcionar ao utente, 

porque colocado numa situação de particular fragilidade e vulnerabilidade, o 

conforto e o bem-estar exigíveis. 

40. Por outro lado, o legislador sinaliza expressamente que uma outra dimensão da 

dignificação dos cuidados de saúde prestados ao utente decorre, igualmente, 

da prontidão com que os mesmos lhe são prestados, traduzindo uma 

preocupação evidente em garantir que, em cada uma das concretas fases do 

tratamento, aqueles cuidados são prestados num hiato temporal razoável. 

41. Finalmente, a referência à adequação dos cuidados de saúde e à necessidade 

de os mesmos obedecerem quer à evidência científica, quer às boas práticas de 

qualidade e segurança espelha a preocupação do legislador em assegurar ao 

utente a correção técnico-científica dos cuidados e tratamentos que lhe são 

prestados. 

42. Note-se que o direito à adequação da prestação dos cuidados de saúde do 

utente, além dos comandos normativos genéricos consagrados na LBS, 

encontra, igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que 

estabelece os “Direitos e Deveres do Utentes dos Serviços de Saúde”. 

43. De facto, o artigo 4.º do mencionado diploma legal estatui expressamente que 

o utente tem direito a “a receber, com prontidão ou num período de tempo 

considerado clinicamente aceitável, consoante os casos, os cuidados de saúde de 

que necessita” (n.º 1) e “à prestação dos cuidados de saúde mais adequados e 

tecnicamente mais corretos” (n.º 2). 
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44. Todavia, o n.º 3 do referido preceito legal acrescenta dois importantíssimos 

critérios de avaliação da adequação dos cuidados de saúde, sublinhando que 

estes deverão ser “prestados humanamente e com respeito pelo utente”, o que 

evidencia, uma vez mais, a interligação fortíssima entre o direito à proteção da 

saúde e o princípio da dignidade da pessoa humana. 

45. Importa, ainda, ressalvar que o legislador entendeu densificar o 

supramencionado direito nos casos especiais da preconceção, da procriação 

medicamente assistida, da gravidez, do parto, do nascimento e do puerpério, 

tendo para o efeito incluído na referida Lei n.º 15/2014, de 21 de março uma 

secção específica (secção II do Capítulo III) que regula, justamente, os direitos 

das utentes nessa matéria (artigos 15.º-A a 18.º do aludido diploma legal). 

46. Assim, o n.º 1 do artigo 15.º-A da Lei n.º 15/2014, de 21 de março dispõe que 

“[d]e acordo com as orientações da Organização Mundial da Saúde, são 

reconhecidos em matéria de proteção na preconceção, na procriação medicamente 

assistida, na gravidez, no parto, no nascimento e no pós-parto, a todas as mulheres 

(…) [o] direito à informação, ao consentimento informado, ou à recusa informada, e 

o respeito pelas suas escolhas e preferências [alínea a)]; [o] direito de serem bem 

tratadas e estarem livres de qualquer forma de violência [alínea d)]; [o] direito a 

receber os melhores cuidados de saúde e que estes sejam seguros e apropriados 

[alínea f)]”. 

47. Por outro lado, o n.º 1 do artigo 15.º-C do diploma legal em apreciação 

estabelece que “[o]s serviços de saúde que assegurem a assistência na gravidez 

devem garantir a todas as mulheres grávidas, ao pai ou a outra mãe informação em 

saúde sexual e reprodutiva, cuidados pré-natais seguros e apropriados e acesso a 

cursos de preparação para o parto e a parentalidade, em particular ao nível dos 

cuidados de saúde primários”. 

48. Ademais, sobre as equipas de saúde que asseguram a vigilância na gravidez 

impendem ainda os deveres de assegurar “as condições para que a mulher 

grávida realize as consultas e os exames necessários a uma adequada assistência 

pré-natal definidos pela DGS, através de orientações e normas técnicas” (n.º 4) e “a 

anotação dos respetivos dados clínicos no documento pessoal de registo, 
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atualmente designado por boletim de saúde da grávida, garantindo-se 

progressivamente a desmaterialização dos suportes nestas matérias” (n.º 5). 

49. Dispõe, por sua vez, o artigo 15.º-E da Lei n.º 15/2014, de 21 de março que “[o]s 

serviços de saúde que acompanhem mulheres grávidas ou casais garantem o seu 

direito a um plano de nascimento, salvo se os mesmos declararem expressamente 

que não pretendem ter um plano de nascimento” (n.º 1), sendo que, na elaboração 

do referido plano, “é prestado apoio à mulher grávida ou ao casal, tendo por base 

um diálogo construtivo, no respeito pelo contexto cultural e pessoal da grávida, 

informando e esclarecendo a grávida ou o casal nas consultas de seguimento da 

gravidez ou nos cursos” (n.º 2). 

50. Acrescenta o n.º 4 do mencionado artigo 15.º-E que “[o] plano de nascimento 

deve contemplar práticas aconselhadas pelos conhecimentos científicos, que sejam 

benéficas ao normal desenrolar do processo do parto e que não coloquem em risco 

a saúde e a própria vida da mãe, do feto ou do recém-nascido, assim como englobar 

procedimentos para os quais a equipa de saúde considere ter condições ou 

experiência para realizar com segurança”. 

51. O n.º 3 do preceito legal em apreço adverte, todavia, que “[a] vontade manifestada 

por parte da mulher grávida ou do casal no plano de nascimento deve ser respeitada, 

salvo em situações clínicas que o desaconselhem, tendo em vista preservar a 

segurança da mãe, do feto ou do recém-nascido, as quais devem ser sempre 

comunicadas à grávida ou ao casal, estando condicionada aos recursos logísticos e 

humanos disponíveis no momento do parto”. 

52. Por ser assim, o n.º 5 do artigo 15.º-E da Lei n.º 15/2014, de 21 de março sinaliza 

que “[e]m todo o processo do parto é assegurado o cumprimento do consentimento 

informado, esclarecido e livre, por parte da mulher grávida”, podendo, contudo, a 

mulher grávida, “a todo o tempo, inclusive durante o trabalho de parto, modificar as 

preferências manifestadas previamente no plano de nascimento” (n.º 6). 

53. Complementarmente, o n.º 7 do referido artigo estatui que “[p]ara efeitos do 

disposto nos números anteriores, a DGS deve definir, através de orientações e 
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normas técnicas, o conteúdo orientador do modelo do plano de nascimento, 

garantindo-se progressivamente a desmaterialização dos suportes nesta matéria”2. 

54. Por sua vez, o artigo 15.º-F do diploma legal ora em análise estatui que “[o]s 

serviços de saúde devem assegurar a monitorização cuidadosa do progresso do 

trabalho de parto através de instrumento de registo” (n.º 1), pelo que “[a] mulher e 

recém-nascido devem ser submetidos apenas às práticas necessárias durante o 

trabalho de parto, parto e período pós-natal, devendo ser assegurada a prestação de 

cuidados baseada nos melhores conhecimentos científicos (n.º 2). 

55. Neste sentido, o n.º 4 do referido preceito sublinha que “[d]urante o trabalho de 

parto, os serviços de saúde devem assegurar métodos: a) [n]ão farmacológicos de 

alívio da dor, de acordo com as preferências da mulher grávida e a sua situação 

clínica; b) [f]armacológicos de alívio da dor, como a analgesia epidural, de acordo 

com as condições clínicas da parturiente e mediante seu pedido expresso, 

conhecedora das vantagens e desvantagens do respetivo uso.” 

56. O n.º 6 do mesmo preceito assinala, ainda, que “[o]s serviços de saúde devem 

seguir as recomendações da Organização Mundial da Saúde para uma experiência 

positiva do parto”. 

57. Na sequência de questões decorrentes da problemática sobre “violência 

obstétrica” e da publicação da Resolução da Assembleia da República n.º 

181/2021, de 28 de junho, a direção do Colégio da Especialidade de Ginecologia 

e Obstetrícia (CEGO) da Ordem dos Médicos (OM) publicou, em 12 de novembro 

de 20213, esclarecimentos clínicos sobre as matérias referidas no parecer 

jurídico4 emitido em julho de 2021 pela OM: 

“[…] 

 
2 Cfr. “CURSOS DE PREPARAÇÃO PARA O PARTO E PARENTALIDADE – CPPP E CURSOS DE RECUPERAÇÃO 
PÓS-PARTO – CRPP EQUIDADE NA TRANSIÇÃO PARA A MATERNIDADE E A PATERNIDADE ORIENTAÇÕES – 
2020“, publicado pela DGS, onde consta um modelo de plano de nascimento (páginas 33 e 34), disponível 
em: https://www.dgs.pt/ficheiros-de-upload-2013/sr-cursos-parto-pdf.aspx . 
3 Disponível em: https://ordemdosmedicos.pt/esclarecimentos-ao-parecer-juridico-a-proposito-da-
problematica-da-dita-violencia-obstetrica-e-da-publicacao-da-resolucao-da-ar/.  
4 Parecer sobre a problemática da violência obstétrica no atendimento de urgência, disponível em 
https://ordemdosmedicos.pt/wp-content/uploads/2017/09/Parecer-Dep.-Juri%CC%81dico_ar.pdf.  

https://www.dgs.pt/ficheiros-de-upload-2013/sr-cursos-parto-pdf.aspx
https://ordemdosmedicos.pt/esclarecimentos-ao-parecer-juridico-a-proposito-da-problematica-da-dita-violencia-obstetrica-e-da-publicacao-da-resolucao-da-ar/
https://ordemdosmedicos.pt/esclarecimentos-ao-parecer-juridico-a-proposito-da-problematica-da-dita-violencia-obstetrica-e-da-publicacao-da-resolucao-da-ar/
https://ordemdosmedicos.pt/wp-content/uploads/2017/09/Parecer-Dep.-Juri%CC%81dico_ar.pdf
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Esclarecimentos  

Toque vaginal durante o trabalho de parto  

O toque vaginal ou palpação digital da vagina, do colo do útero, da bacia, da bolsa 

de águas e da apresentação fetal, é um procedimento que faz parte das boas 

práticas durante o trabalho de parto para se avaliar a progressão do mesmo e a 

possibilidade de se realizarem intervenções obstétricas, quando necessárias, como 

a aplicação de uma ventosa ou fórceps, tendo em vista a deteção, a prevenção e o 

tratamento de anomalias que podem comprometer o parto. A frequência de 

realização de toques recomendada durante o trabalho de parto é variável, 

dependendo da fase em que este se encontra e da sua dinâmica, em termos de 

queixas maternas, bem-estar fetal, contrações uterinas e progressão da dilatação 

do colo uterino e da apresentação. No início do trabalho de parto, na chamada fase 

latente do período de dilatação do colo uterino, podem passar-se várias horas sem 

necessidade de toque, enquanto que na fase final do período expulsivo poderá ser 

necessário tocar, no limite, a cada dois ou três puxos maternos. A realização do 

toque vaginal por mais de um profissional poderá ser necessária para aferir 

avaliações que possam ter deixado dúvidas ou para fins de ensino-aprendizagem, 

com a devida explicação e consentimento.  

Cesariana  

A cesariana é uma intervenção que permite salvar muitas vidas e evitar muitas 

sequelas maternas e fetais, em que se realiza a extração do feto por via abdominal, 

sob anestesia geral ou epidural. Tem como principal indicação a distocia, isto é, as 

situações de dificuldade na progressão do feto através do canal de parto, que 

previsivelmente não se consigam resolver por esta via, com segurança para o feto 

e para a mãe. As distocias associam-se normalmente a problemas com a dimensão 

da bacia materna, com as contrações uterinas, com a dimensão e a apresentação 

do feto ou com situações de sofrimento do feto ou da mãe que são incompatíveis 

com um parto seguro por via vaginal. A taxa de cesarianas varia muito nas diversas 

partes do mundo, estimando-se que em Portugal o seu valor médio se deverá situar 

entre os 20 e os 30%.  
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[…] 

Episiotomia  

A episiotomia é um corte que se realiza no períneo da mulher, isto é, na região 

situada entre a vulva e o ânus, normalmente realizado sob anestesia local ou 

epidural, para ampliar a abertura vulvo-vaginal. É uma intervenção que não deve ser 

usada por rotina, isto é, em todos os partos, sendo boa prática em situações em 

que não é seguro, de outra forma, exteriorizar-se o feto, por via vaginal, 

nomeadamente durante a aplicação de uma ventosa ou de um fórceps, perante 

situações de sofrimento fetal ou de risco de lesões maternas, particularmente do 

esfíncter anal. Em Portugal, estima-se que em média possa ser necessária em 20 a 

30% dos partos vaginais não instrumentados, isto é, sem aplicação de ventosa ou 

fórceps, podendo a taxa duplicar quando se realizam as intervenções referidas. 

Ventosa e fórceps  

A ventosa obstétrica e o fórceps são instrumentos que se utilizam quando o feto 

está prestes a nascer (encravado ou junto à histerotomia, em caso de cesariana) 

para o exteriorizar ou o ajudar a nascer com segurança, nomeadamente quando há 

sinais de sofrimento fetal ou materno. Normalmente realizam-se com analgesia 

epidural, mas poderão realizar-se sem anestesia, quando a exteriorização é fácil, 

rápida e não traumática. É frequente a necessidade de recurso à episiotomia.  

Medicação durante o parto  

A necessidade de medicação durante o trabalho de parto (incluindo o período após 

o nascimento, de exteriorização da placenta e de contração uterina - formação do 

globo de segurança) é relativamente frequente, nomeadamente no que respeita a 

analgesia, realizando-se analgesia epidural a pedido da grávida em mais de 70 a 

80% dos partos onde tal é possível. Outro tipo de medicação inclui a administração 

de fluídos, para hidratação e controlo da pressão arterial, antibióticos, para 

prevenção e tratamento de infeções, ocitocina, para desencadeamento de 

contrações uterinas/correção de distocias, ou de tocolíticos, para as abolir, quando 

necessário.”. 
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58. No que especificamente diz respeito à episiotomia em partos vaginais 

espontâneos, o CEGO da OM já havia emitido, em janeiro de 2019, a seguinte 

recomendação5:  

“Recomendação 

Escolha não realizar sistematicamente episiotomia em partos vaginais 

espontâneos. 

Justificação 

Em mulheres com parto vaginal espontâneo, a realização de episiotomia seletiva 

resulta numa menor taxa de trauma perineal posterior, menor necessidade de sutura 

e menor taxa de complicações. Em estudos a curto e a longo prazo, a realização de 

episiotomia não provou ser superior na diminuição da taxa de lacerações do 

esfíncter anal. 

A informação apresentada nesta recomendação tem um propósito informativo e não 

substitui uma consulta com um médico. Caso tenha alguma dúvida sobre o conteúdo 

desta recomendação e a sua aplicabilidade no seu caso particular, deve consultar o 

seu médico assistente.” 

59. Finalmente, no que diz respeito aos direitos da utente puérpera, o n.º 1 do artigo 

15.º-G da Lei n.º 15/2014, de 21 de março estabelece que “[o]s serviços de saúde 

onde foi efetuada a vigilância da gravidez devem assegurar a realização da consulta 

do puerpério entre a quarta e a sexta semana após o parto, de acordo com as 

orientações e as normas técnicas definidas pela DGS”, acrescentando o n.º 3 do 

mesmo normativo que “[a]pós o puerpério, todas as mulheres grávidas e casais 

devem ter acesso a planos de recuperação pós-parto, em particular nos cuidados de 

saúde primários”. 

 

III.3.B. O direito de acesso à informação de saúde e correlativa obrigação 

de registo 

 
5 Disponível em: https://ordemdosmedicos.pt/episiotomia-em-partos-vaginais-espontaneos/ . 

https://ordemdosmedicos.pt/episiotomia-em-partos-vaginais-espontaneos/
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60. A alínea e) do n.º 1 da Base 2 da LBS consagra ainda um outro importante direito 

dos utentes, nomeadamente o de ser informado “de forma adequada, acessível, 

objetiva, completa e inteligível sobre a sua situação, o objetivo, a natureza, as 

alternativas possíveis, os benefícios e riscos das intervenções propostas e a 

evolução provável do seu estado de saúde em função do plano de cuidados a 

adotar”. 

61. Direito, ressalve-se, que encontra, igualmente, guarida na Lei n.º 15/2014, de 21 

de março, designadamente no seu artigo 7.º. 

62. Quer dizer, o utente tem direito a ser plenamente informado sobre todos os 

dados relativos ao seu estado de saúde, nomeadamente no que tange aos 

tratamentos a que vai ser submetido e aos seus respetivos riscos e benefícios, 

às alternativas possíveis, aos efeitos em caso de recusa de tratamento, bem 

como ao diagnóstico, ao prognóstico e aos progressos que se forem verificando 

na sua situação. 

63. A natureza específica da prestação de cuidados de saúde e, bem assim, a 

necessidade imperiosa de salvaguardar os direitos e interesses dos (potenciais) 

utentes, exige, pois, que a informação à disposição destes, e que é transmitida 

pelos prestadores, seja particularmente rigorosa e fidedigna, de molde a 

assegurar o respeito pelas normas de transparência vigentes. 

64. Complementarmente, a alínea f) da Base 2 da LBS consagra o direito do utente 

a “[a] aceder livremente à informação que lhe respeite, sem necessidade de 

intermediação de um profissional de saúde, exceto se por si solicitado”, pois que, 

como adverte o n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, “[o] utente 

dos serviços de saúde é titular do direito de acesso aos dados pessoais recolhidos”. 

65. Trata-se, na verdade, do corolário lógico da disciplina jurídica consagrada na Lei 

n.º 12/2005, de 26 de janeiro, que define, para além do mais “o conceito de 

informação de saúde” (artigo 1.º), isto é, “todo o tipo de informação directa ou 

indirectamente ligada à saúde, presente ou futura, de uma pessoa, quer se encontre 

com vida ou tenha falecido, e a sua história clínica e familiar” (artigo 2.º). 
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66. Em concreto, a informação em saúde incluiu “os dados clínicos registados, 

resultados de análises e outros exames subsidiários, intervenções e diagnósticos” 

(artigo 3.º, n.º 1). 

67. Ressalve-se que, pese embora o processo clínico seja propriedade do doente, 

são as unidades do sistema de saúde os depositários da informação e, portanto, 

aqueles que têm os processos clínicos dos utentes à sua guarda (artigo 3.º, n.º 

1). 

68. Quer isto dizer que, à luz do quadro legal vigente, o processo clínico é 

propriedade exclusiva do próprio utente, uma vez que contém informação sobre 

o próprio, a qual é, ademais, subsumível no conceito de intimidade da vida 

privada (n.º 1 do artigo 26.º da CRP). 

69. Por ser assim, o n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 12/2005, de 26 de janeiro adverte 

que “[o] titular da informação de saúde tem o direito de, querendo, tomar 

conhecimento de todo o processo clínico que lhe diga respeito, salvo circunstâncias 

excepcionais devidamente justificadas e em que seja inequivocamente 

demonstrado que isso lhe possa ser prejudicial, ou de o fazer comunicar a quem seja 

por si indicado”, sendo que tal acesso a informação “é exercido por intermédio de 

médico, com habilitação própria, se o titular da informação o solicitar” (n.º 3) 

70. Todavia, é sobre o profissional médico que tenha assistido o utente, ou outro 

profissional de saúde sob a supervisão daquele, que impende o dever de 

proceder à referida documentação ou registo da informação médica, como, por 

exemplo, dados sobre consultas, tratamentos, exames ou diagnósticos a que 

os utentes foram submetidos. 

71. Incumbe, assim, aos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde o 

dever de criar, manter, atualizar, e conservar em arquivo ficheiros adequados, 

relativos aos processos clínicos dos seus doentes. 

72. O artigo 5.º da Lei n.º 12/2005, de 26 de janeiro estatui, ainda, que a informação 

médica “(…) é a informação de saúde destinada a ser utilizada em prestações de 

cuidados ou tratamentos de saúde” (n.º 1), entendendo-se por processo clínico 
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“qualquer registo, informatizado ou não, que contenha informação de saúde sobre 

doentes ou seus familiares” (n.º 2). 

73. Dispõe ainda o mesmo preceito legal que cada processo clínico deve conter 

toda a informação médica disponível que diga respeito à pessoa, sendo essa 

informação médica inscrita no processo clínico pelo médico que tenha 

assistido a pessoa ou, sob a supervisão daquele, informatizada por outro 

profissional igualmente sujeito ao dever de sigilo, no âmbito das competências 

específicas de cada profissão e dentro do respeito pelas respetivas normas 

deontológicas (n.ºs 3 e 4 do artigo 5.º). 

74. Assim, o processo clínico relativo a um determinado utente/doente deve conter 

informação suficiente sobre a sua identificação, bem como sobre todos os 

factos relacionados com a sua saúde, incluindo a sua situação atual, evolução 

futura e história clínica e familiar, e ainda com os factos relacionados com os 

cuidados de saúde que lhe tenham sido prestados e que lhe venham a ser 

prestados no estabelecimento de saúde em que o processo clínico se encontra 

depositado. 

75. Além disso, deverá permitir a transmissão de toda a informação relativa ao 

utente, em qualquer momento, a outro profissional que preste cuidados de 

saúde ao utente, como é o caso das equipas médicas ou no caso de 

transferência do utente para outro serviço do SNS ou dentro da mesma unidade 

hospitalar. 

76. Entre os elementos que integram o processo clínico encontram-se a memória 

de anamnese (entrevista prévia ao paciente), o registo da admissão (e o estado 

de saúde do doente nesse momento), o diagnóstico e os tratamentos utilizados 

(incluindo os resultados dos exames e das análises), os fármacos, produtos e 

outros materiais utilizados (e respetiva dosagem, lote, marca e outros 

elementos relevantes), a evolução do seu estado de saúde, informação prestada 

ao doente sobre o seu estado de saúde, eventuais correspondências entre 

profissionais (ou mesmo a mudança de profissionais que se encontrem a cuidar 

dos doentes), a transferência dos utentes de serviços, o prognóstico e ainda o 

registo de alta dos doentes. 
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77. Do exposto decorre que o prestador de cuidados de saúde deve garantir o 

registo fidedigno, completo, organizado e atualizado no processo clínico do 

utente de toda a informação relativa à sua situação clínica, assim se 

assegurando a prestação dos cuidados de saúde adequados à sua situação e 

em tempo útil e potenciando a qualidade dos serviços prestados. 

 

III.3.C. Consentimento ou recusa informada 

78. Pela sua relevância para os presentes autos de inquérito, importa ainda fazer 

menção ao comummente denominado “direito ao consentimento ou recusa 

informada”. 

79. Neste particular, assumem especial relevância os comandos normativos 

constantes da “Convenção para a Protecção dos Direitos do Homem e da Dignidade 

do Ser Humano face às Aplicações da Biologia e da Medicina”, que entrou em vigor 

em Portugal no dia 1 de dezembro de 2001, após ratificação pela Resolução da 

Assembleia da República n.º 1/2001, de 3 de janeiro e pelo Decreto do 

Presidente da República n.º 1/2001, da mesma data. 

80. Conforme se pode ler no seu artigo 5.º, a regra geral em matéria de 

consentimento é a de que “[q]ualquer intervenção no domínio da saúde só pode 

ser efectuada após ter sido prestado pela pessoa em causa o seu consentimento 

livre e esclarecido”, devendo, ademais, a pessoa ”(…) receber previamente a 

informação adequada quanto ao objectivo e à natureza da intervenção, bem como 

às suas consequências e riscos”. 

81. Em situações de urgência, o artigo 8.º da referida convenção dispõe que quando 

o consentimento informado não puder ser obtido “(…) poder-se-á proceder 

imediatamente à intervenção medicamente indispensável em benefício da saúde da 

pessoa em causa”. 

82. O artigo 9.º daquela convenção adverte, ainda, que “será tomada em conta (…) a 

vontade anteriormente manifestada no tocante a uma intervenção médica por um 

paciente que, no momento da intervenção, não se encontre em condições de 

expressar a sua vontade”. 
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83. Na senda do consagrado na referida Convenção, a alínea f) do n.º 1 da Base 2 

da LBS consagra o direito a “decidir, livre e esclarecidamente, a todo o momento, 

sobre os cuidados de saúde que lhe são propostos, salvo nos casos excecionais 

previstos na lei, a emitir diretivas antecipadas de vontade e a nomear procurador de 

cuidados de saúde”. 

84. No mesmo sentido, o artigo 3.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março estatui que 

“[o] consentimento ou a recusa da prestação dos cuidados de saúde devem ser 

declarados de forma livre e esclarecida, salvo disposição especial da lei” (n.º 1), 

sendo que “[o] utente dos serviços de saúde pode, em qualquer momento da 

prestação dos cuidados de saúde, revogar o consentimento” (n.º 2). 

 

III.3.D. Acompanhamento 

85.  Uma outra importante dimensão do direito constitucional à proteção da saúde 

reconduz-se ao estatuto e às especiais prerrogativas atribuídas no âmbito do 

direito ao acompanhamento. 

86. Com efeito, ao contrário do que se verificava na anterior LBS, a Lei n.º 95/2019, 

de 4 de setembro, que aprovou a nova LBS, consagra expressamente o direito 

do utente a ser acompanhado “por familiar ou outra pessoa por si escolhida” (na 

alínea h) da Base 2). 

87. Trata-se, como se percebe, de uma solução legislativa que reforça o estatuto do 

direito ao acompanhamento que a Lei n.º 15/2014, de 21 de março, anos antes, 

já introduzira no ordenamento jurídico português. 

88. Efetivamente, a matéria em apreço encontra-se regulada, inclusive, num 

capítulo específico daquele diploma legal, o II, estabelecendo não apenas regras 

gerais de acompanhamento do utente (artigos 12.º a 15.º), mas também regras 

específicas para situações particulares como, por exemplo, a gravidez, o parto, 

o nascimento, o puerpério (artigos 15.º-A a 18.º). 

89. No que diz respeito às regras gerais, a alínea a) do n.º 1 do artigo 12.º estabelece 

que, nos serviços do SNS, “[é] reconhecido e garantido a todos o direito de 
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acompanhamento por uma pessoa por si indicada, devendo ser prestada essa 

informação na admissão do serviço”, sendo certo que “[n]os casos em que a 

situação clínica não permita ao utente escolher livremente o acompanhante, os 

serviços devem promover o direito ao acompanhamento” (n.º 1 do artigo 13.º da 

Lei n.º 15/2014, de 21 de março). 

90. Os n.ºs 2 e 3 do referido artigo 12.º vão mais longe, sinalizando expressamente 

que “[é] reconhecido à mulher grávida internada em estabelecimento de saúde o 

direito de acompanhamento, durante todas as fases do trabalho de parto, por 

qualquer pessoa por si escolhida” (n.º 2), sendo, igualmente, reconhecido “(…) ao 

pai, a outra mãe ou a pessoa de referência o direito a participar na assistência na 

gravidez” (n.º 3). 

91. O acompanhante tem, assim, “direito a ser informado adequadamente e em tempo 

razoável sobre a situação do doente, nas diferentes fases do atendimento” (n.º 1 do 

artigo 15.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março). 

92. Trata-se de uma solução legislativa cuja ratio legis é dúplice: por um lado, visa 

fomentar uma relação de proximidade entre a entidade prestadora de cuidados 

de saúde e o acompanhante, regra geral, um familiar próximo do utente; por 

outro, tem subjacente uma lógica de promoção da transparência daquelas 

entidades com a comunidade em geral. 

93. Em situações específicas, como é o caso da gravidez, do parto, do nascimento 

e do puerpério, o artigo 16.º ressalva que “[o] direito ao acompanhamento pode 

ser exercido independentemente do período do dia ou da noite em que o trabalho de 

parto ocorrer” (n.º 1), não estando o acompanhante “(…) submetido aos 

regulamentos hospitalares de visitas nem aos seus condicionamentos, estando, 

designadamente, isento do pagamento da respetiva taxa” (n.º 2). 

94. Acresce que “[a] mulher grávida internada em serviço de saúde tem direito ao 

acompanhamento, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º, durante todas as 

fases do trabalho de parto, incluindo partos por fórceps, ventosas e cesarianas, por 

qualquer pessoa por si escolhida, exceto se razões clínicas ou a segurança da 

parturiente e da criança o desaconselharem“ (n.º 3). 
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95. Na verdade, “[o]s serviços de saúde devem garantir ao pai, a outros responsáveis 

parentais ou a pessoas de referência, a oportunidade de assistir à observação do 

recém-nascido, sempre que não se identifiquem contraindicações, nomeadamente 

de caráter clínico” (n.º 5 do artigo 17.º). 

96. Corolário do regime jurídico supra enunciado, o n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 

15/2014 de 21 de março reitera que “[s]ão adotadas as medidas necessárias à 

garantia da cooperação entre a mulher grávida, o acompanhante e os serviços, 

devendo estes, designadamente, prestar informação adequada sobre o decorrer do 

parto, bem como sobre as ações clinicamente necessárias”. 

97. Todavia, os n.ºs 1 e 2 do mencionado artigo 17.º sublinham que “[o] 

acompanhamento pode excecionalmente não se efetivar quando, em situações 

clínicas graves, for desaconselhável e expressamente determinado pelo médico 

obstetra” (n.º 1), podendo, igualmente, aquele direito não ser exercido “nas 

unidades onde as instalações não sejam consentâneas com a presença do 

acompanhante e com a garantia de privacidade invocada por outras parturientes.” 

(n.º 2). 

98. Nestes casos, prossegue o n.º 3 daquele artigo 17.º, “(…) os interessados devem 

ser corretamente informados das respetivas razões pelo pessoal responsável”. 

 

III.4. Do Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2021-2026 

99. De acordo com o preâmbulo do Despacho n.º 9390/2021, de 24 de setembro, 

que aprovou o Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2021-2026 (PNSD 

2021-2026), “A experiência resultante da execução do PNSD 2015 -2020, bem como 

a sua avaliação foram fatores determinantes na elaboração do novo Plano Nacional 

para a Segurança dos Doentes 2021 -2026 (PNSD 2021 -2026), que assentou numa 

metodologia participativa de auscultação de peritos e parceiros nacionais e 

internacionais. Este plano reúne o conhecimento mais atualizado no âmbito da 

segurança do doente, incorporando e apelando à mobilização e ação dos diferentes 

intervenientes da saúde, concretamente, os decisores políticos, líderes e gestores 

das instituições de saúde e das estruturas com responsabilidade na área da 
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qualidade, segurança do doente e gestão do risco, auditoria clínica, profissionais de 

saúde, utentes, doentes, famílias e cuidadores.”; 

100. Dessa forma, “O PNSD 2021-2026 tem por objetivo consolidar e promover a 

segurança na prestação de cuidados de saúde, incluindo nos contextos específicos 

dos sistemas de saúde modernos, como o domicílio e a telessaúde, sem negligenciar 

os princípios que sustentam a área da segurança do doente, como a cultura de 

segurança, a comunicação, e a implementação continuada de práticas seguras em 

ambientes cada vez mais complexos.”. 

101. O PNSD 2021-2026 encontra-se estruturado em cinco pilares que suportam 

catorze objetivos estratégicos. Os pilares estabelecem um referencial de 

consolidação e evolução em matéria de segurança do doente, nos quais se 

integram objetivos estratégicos, cujas metas são alcançadas pela 

implementação das ações definidas no referido Plano. 

102. O Pilar n.º 5 do PNSD 2021-2026 – “Práticas seguras em ambientes seguros” – 

prevê, de entre outros objetivos estratégicos, a i) implementação e a 

consolidação de práticas seguras em ambiente de prestação de cuidados de 

saúde e a ii) monitorização da implementação de práticas seguras. 

103. No que respeita ao primeiro objetivo estratégico estão previstas, no PNSD 2021-

2026, as seguintes ações: 

“[…] 

a) Promoção da utilização de ferramentas digitais para práticas seguras relativas 

à segurança cirúrgica, segurança no parto, ocorrência de quedas, ocorrência de 

úlceras por pressão, identificação inequívoca de doentes, segurança da 

medicação e reconciliação terapêutica; 

b) Uniformização da utilização de ferramentas de monitorização do risco de 

incidentes de segurança na prestação de cuidados nos diferentes níveis de 

cuidados, incluindo o domicílio.”. 

104. Já quanto ao segundo objetivo estratégico supra enunciado, estão previstas as 

seguintes ações: 
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“[…] 

a) Atualização dos normativos no âmbito da segurança do doente; 

b) Auditar, anualmente, as práticas seguras relativas à segurança cirúrgica, 

segurança no parto, ocorrência de quedas, ocorrência de úlceras por pressão, 

identificação inequívoca de doentes, e segurança da medicação; 

105. Desenvolvimento e implementação dos Planos de Contingência para 

Emergências em Saúde Pública, com especial atenção para a área da segurança 

do doente.”. 

 

III.5. Da Norma da Direção-Geral da Saúde (DGS) n.º 017/2022, de 19 de dezembro 

de 2022 

106. Em 19 de dezembro de 2022 foi publicada a Norma da DGS n.º 017/2022, com o 

objetivo de otimizar o processo de notificação e gestão de incidentes de 

segurança do doente, consubstanciado no PNSD 2021-2026, publicado através 

do Despacho n.º 9390/2021, de 24 de setembro. 

107. A referida norma revogou a Norma n.º 015/2014, de 25 de setembro de 2014 – 

“Sistema Nacional de Notificação de Incidentes - NOTIFICA” – e estabelece o 

seguinte: 

“[…] 

INCIDENTES DE SEGURANÇA DO DOENTE  

1. Os incidentes de segurança do doente são classificados, de acordo com a 

Estrutura Concetual da Classificação Internacional sobre Segurança do 

Doente, da Organização Mundial de Saúde (OMS), nos seguintes tipos de 

incidentes:  

a) acidentes do doente (quedas, úlceras por pressão, outros); 

b) comportamento (tanto da parte dos profissionais da instituição de saúde, 

como do doente); 

c) dieta/alimentação; 
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d) dispositivos/equipamento médico; 

e) documentação (registos médicos ou de enfermagem, relatórios clínicos, 

outros); 

f) infeção associada aos cuidados de saúde; 

g) infraestrutura/edifício/instalações; 

h) medicação/fluídos intravenosos (medicamentos LASA, dose, preparação, 

outros); 

i) oxigénio/gás/vapor; 

j) processo/procedimento clínico (diagnóstico, avaliação, 

procedimento/tratamento, outros); 

k) processo administrativo (admissão, marcação, referenciação, outros); 

l) recursos/gestão organizacional; 

m) sangue/hemoderivados. 

 

NOTIFICAÇÃO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA DO DOENTE  

2. A notificação nos sistemas de notificação de incidentes de segurança do 

doente é voluntária e pode ser feita pelo cidadão ou pelo profissional de 

saúde, de forma anónima.  

3. As informações contidas na notificação devem ser utilizadas com o fim único 

e exclusivo de gestão e análise de incidentes de segurança do doente, 

mediante os princípios de anonimização, confidencialidade e não 

punibilidade do notificador e das pessoas envolvidas no incidente.  

4. Os incidentes relacionados com a prestação de cuidados de saúde, nos 

termos do ponto 1 da presente Norma, são notificados em sistema que deve 

ser facilmente acessível e amplamente divulgado entre os profissionais de 

saúde e os cidadãos. 
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5. O sistema de notificação de incidentes de segurança do doente deve permitir 

o reporte, a análise, a gestão e a monitorização do incidente, conduzindo à 

implementação efetiva de medidas de melhoria e/ou corretivas de situações 

geradoras de dano, real ou potencial.  

6. De modo a permitir o acesso a um sistema de notificação de incidentes de 

âmbito nacional, a Direção-Geral da Saúde (DGS) disponibiliza o Sistema 

Nacional de Notificação de Incidentes - NOTIFICA – Segurança do Doente, 

nos termos da presente norma. Para efeitos de notificação de incidentes de 

segurança do doente, consultar o procedimento descrito no Anexo I, e para 

efeitos de análise e gestão dos incidentes notificados, consultar o 

procedimento descrito no Anexo II. 

 

GESTÃO DE INCIDENTES DE SEGURANÇA DO DOENTE NAS INSTITUIÇÕES DE SAÚDE  

Equipa de Gestores de incidentes  

7. Todas as instituições prestadoras de cuidados de saúde do Sistema de Saúde 

devem ter uma estrutura responsável pela gestão e análise interna de 

incidentes de segurança do doente, que terá como objetivos:  

a) desenvolver a cultura de segurança;  

b) promover a notificação de incidentes de segurança do doente, 

visando a aprendizagem com o erro, de forma não punitiva;  

c) gerir e analisar os incidentes;  

d) implementar medidas corretivas e/ou de melhoria de modo a evitar 

novos incidentes. 

[…] 

Gestão de Incidentes  

13. A gestão de incidentes de segurança do doente deve ser realizada de acordo 

com os métodos de análise estruturada (Anexo III), conforme decisão do 

gestor coordenador/gestor de incidentes de segurança do doente, tais como:  
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a) análise concisa; ou,  

b) análise da causa raiz; ou,  

c) análise multi-incidentes.  

14. Para cada incidente de segurança o gestor coordenador/gestor de incidentes 

de segurança do doente define um Plano de Ação que vise:  

a) estabelecer respostas aos problemas, identificando as causas, os fatores 

contribuintes e barreiras existentes;  

b) determinar o responsável pela sua execução; e, 

c) definir o período temporal para a sua concretização (prazo de execução).  

15. De modo a garantir que o Plano de Ação conduza à implementação de 

medidas de melhoria e/ou corretivas de situações geradoras de dano, real ou 

potencial, os vários níveis de gestão das instituições prestadoras de 

cuidados de saúde do Sistema de Saúde devem ser envolvidos. Para este 

efeito, após o processo de análise de incidente de segurança do doente, o 

gestor coordenador é responsável pela:  

a) divulgação do Plano de Ação resultante aos Diretores e/ou Coordenadores 

dos serviços envolvidos (locais onde ocorreu o incidente e onde o plano será 

implementado), assim como, aos órgãos de gestão da instituição;  

b) aprovação do Plano de Ação após auscultação e concordância, dos 

intervenientes acima mencionados. […]”. 

 

IV.  DA ANÁLISE  

108. Da análise das informações e da documentação trazida ao conhecimento da 

ERS no âmbito dos presentes autos de inquérito, foi possível identificar diversas 

questões cuja apreciação se impõe: 

a. Da correção técnico-científica dos procedimentos adotados pelos 

profissionais de saúde durante o parto da utente SR 
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109. Conforme resulta da análise da reclamação sub judice, a utente SR manifesta o 

seu desagrado relativamente aos procedimentos adotados pelos profissionais 

de saúde que lhe prestaram assistência durante o parto no que respeita à 

realização de episiotomia, colocação de sondas vesicais e rotura de bolsa de 

águas, sugerindo, inclusive, a existência de um nexo causal entre aqueles 

procedimentos e o sofrimento e/ou mal-estar sentido no pós-parto. 

110. Neste particular ponto, refira-se que, como faz notar o Tribunal da Relação de 

Lisboa (TRL)6, “[o] ato médico é constituído pela atividade médica de diagnóstico, 

prognóstico e prescrição, e execução de medidas terapêuticas, relativa à saúde das 

pessoas, grupos ou comunidades, em conformidade com a Ética e a Deontologia 

Médicas”, pelo que “[n]os tempos que correm o ato médico, deixou de ser indivisível, 

e passa a ser composto por uma série de intervenções complementares efetuadas 

por pessoal médico capaz de analisar e avaliar uma série de dados cada vez mais 

precisos sobre o paciente, e a atividade médica é desenvolvida, na sua maioria, no 

âmbito de uma equipa de saúde”. 

111. Por outro lado, prosseguem os Desembargadores do TRL, “[o] conceito de leges 

artis pode ser delineado como sendo um conjunto de regras científicas e técnicas e 

princípios profissionais que o médico tem a obrigação de conhecer e utilizar tendo 

em conta o estado da ciência e o estado concreto do doente. Trata-se de um critério 

valorativo de um ato clínico praticado por um médico”. 

112. Assim, “[e]stes princípios profissionais e complexo de regras, adotados 

genericamente pela ciência médica, num determinado momento histórico, para 

casos semelhantes, ajustáveis à concreta situação individual, resultam de normas 

de orientação clínica, do Código Deontológico, de pareceres de comissões de ética, 

de protocolos, guidelines, livros e revistas especializadas” – Cfr. Acórdão do TRL 

atrás identificado. 

 
6 Cfr. Acórdão do TRL de 16 de dezembro de 2015, proferido no âmbito do processo n.º 
1490/09.1TAPTM.L1-3 e cujo relator foi o Desembargador Rui Gonçalves. Disponível em: 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/-/786D32FD304B2E4A80257F9D0033CBF1 . 

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/-/786D32FD304B2E4A80257F9D0033CBF1
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113. Com efeito, estatui o n.º 1 do artigo 135.º do Estatuto da Ordem dos Médicos 

(EOM)7, que “[o] médico deve exercer a sua profissão de acordo com a leges artis 

com o maior respeito pelo direito à saúde das pessoas e da comunidade”. 

114. Aliás, no mesmo sentido aponta, igualmente, a disciplina jurídica consagrada 

nos artigos 4.º, n.º 1, 8.º, n.º 1 e 10.º, n.º 1 do Regulamento de Deontologia 

Médica (RDM)8. 

115. Por outro lado, o EOM sinaliza expressamente que constitui atribuição da 

Ordem dos Médicos (OM) “[e]xercer o poder disciplinar sobre os médicos, nos 

termos do presente Estatuto” (artigo 3.º, n.º 1, alínea g)), sendo que “[a]s normas 

respeitantes aos princípios gerais da jurisdição disciplinar e da atuação dos órgãos, 

a definição de infração disciplinar, a tipificação e a caracterização das respetivas 

sanções, bem como todas as demais normas referentes à ação disciplinar e à 

tramitação do procedimento disciplinar são as previstas no anexo ao presente 

Estatuto e que dele fazem parte integrante” (n.º 2 do artigo 68.º). 

116. O referido anexo – Regulamento Disciplinar9 - logo no seu artigo 1.º dispõe que 

“[c]onsidera-se infração disciplinar toda a ação ou omissão que consista em 

violação por qualquer membro da Ordem, dos deveres consignados no Estatuto da 

Ordem, no anexo a este e nos respetivos regulamentos”. 

117. O Estatuto da Ordem dos Enfermeiros (EOE)10, por seu turno, identifica como um 

dos deveres dos enfermeiros o exercício da “profissão com os adequados 

conhecimentos científicos e técnicos, com o respeito pela vida, pela dignidade 

humana e pela saúde e bem-estar da população, adotando todas as medidas que 

visem melhorar a qualidade dos cuidados e serviços de enfermagem” (alínea a), do 

n.º 1 do artigo 97.º). 

 
7 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 282/77, de 5 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 217/94, de 20 de agosto 
e pela Lei n.º 117/2015, de 31 de agosto. 
8 Aprovado pelo Regulamento da Ordem dos Médicos n.º 707/2016, de 21 de julho, alterado pelo 
Regulamento n.º 498/2020, de 26 de maio. 
9 Aprovado pelo Regulamento n.º 631/2016, de 8 de julho. 
10 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 104/98, de 21 de abril, alterado pela Lei n.º 111/2009, de 16 de setembro 
e pela Lei n.º 156/2015, de 16 de setembro. 
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118. O mesmo diploma legal clarifica, ainda, que constitui atribuição da OE “[e]xercer 

jurisdição disciplinar sobre os enfermeiros” (artigo 3.º, n.ºs 2 e 3, alínea l)), 

designadamente nos termos do regime consagrado entre os artigos 66.º a 94.º 

do EOE e, bem assim, da disciplina jurídica constante do Regulamento n.º 

340/2017, de 23 de junho. 

119. Em face do exposto, resulta indubitável que a tarefa de avaliar o cumprimento 

das leges artis aplicáveis na situação sub judice pelos profissionais de saúde do 

CHS/ULSA com intervenção no parto da utente SR, se subtrai ao âmbito de 

competências e atribuições desta Entidade Reguladora, tanto mais que, 

conforme atrás se advertiu, “[n]ão estão sujeitos à regulação da ERS (…) [o]s 

profissionais de saúde no que respeita à sua atividade sujeita à regulação e 

disciplina das respetivas associações públicas profissionais” (alínea a), do n.º 3 do 

artigo 4.º dos Estatutos da ERS). 

120. Neste sentido, uma vez que, pelas razões atrás enunciadas, se encontra 

legalmente vedada a intervenção da ERS in casu, deverá ser dado conhecimento 

da deliberação final a proferir no âmbito do presente processo de inquérito à 

OM e à OE. 

 

b. Do consentimento informado 

121. Em segundo lugar, e independentemente da avaliação sobre o cumprimento das 

leges artis aplicáveis nestas situações pelos profissionais de saúde do 

CHS/ULSA com intervenção no parto da utente SR, importa perceber se a 

realização de tais procedimentos foi precedida da obtenção do necessário 

consentimento informado por parte da utente, matéria, essa sim, que se insere 

no âmbito de competências da ERS. 

122. A título prévio é pertinente realçar que, pese embora a utente SR alegue in fine 

que “à entrada do bloco de partos, o meu marido indicou que tinha plano de parto, 

que nunca foi visto”; 

123. A perita nomeada para instruir o processo de inquérito internamente instaurado 

pelo CHS/ULSA apurou “da consulta e análise ao processo clínico da utente em 



 
 ERS/071/2023  
 
 

61 
DELIBERAÇÕES 

apreço que não existe a menção a plano de parto. Igualmente, no processo 

informático não existe referência à entrega ou discussão de qualquer plano de 

parto”; 

124. Pelo que, neste particular aspeto, as versões dissonantes dos factos trazidos 

ao conhecimento desta Entidade Reguladora não permitem concluir se foi (ou 

não) respeitada a vontade manifestada pela utente no plano de nascimento e, 

consequentemente, se foi (in)cumprido o disposto no artigo 15.º-E da Lei n.º 

15/2014, de 21 de março. 

125. Porém, de acordo com o relatório final do processo de inquérito internamente 

instaurado pelo CHS/ULSA, o prestador terá adotado como medida corretiva a 

inserção de um “item específico na Nota de Entrada de Enfermagem online para 

assinalar a existência ou não de plano de parto e a sua discussão”, o que, em 

abstrato, parece apto a obviar à repetição de situações futuras de índole 

idêntica à ocorrida. 

126. Já no que respeita ao consentimento informado assinado pela utente SR, 

sempre se dirá que o documento remetido aos autos pelo CHS/USLA respeita 

apenas ao “Internamento no Bloco de Partos”, fazendo uma breve referência à 

descrição da situação clínica em causa (trabalho de parto), natureza e objetivos, 

benefícios (onde inclui a monitorização cardíaca do feto através de CTG, a 

necessidade de colocação de acesso venoso periférico e administração de 

soros, a possibilidade de administração de fármacos, a analgesia epidural e o 

toque vaginal) e os riscos graves e frequentes (a aplicação de instrumentos 

como a ventosa ou fórceps, a realização de cesariana, outras complicações 

intra e pós-parto (raras) – hipertensão materna, descolamento da placenta, 

prolapso do cordão umbilical, infeção materna/fetal (corioamnionite), 

retenção/fragmentação da placenta, hemorragia pós-parto, entre outras); 

127. E, além da menção genérica ao facto de existirem “outras indicações, que serão 

decididas e comunicadas/explicadas à grávida pela equipa médica (quando não 

esteja em risco a vida da mãe ou do bebé)”, o aludido documento não faz qualquer 

alusão aos procedimentos que foram levados a cabo pelos profissionais do 

CHS/ULSA, mormente aqueles colocados em causa pela utente SR – a 
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realização de episiotomia, a colocação de sondas vesicais e a rotura de bolsa 

de águas. 

128. Ademais, compulsados os registos clínicos juntos aos autos pelo prestador, 

melhor transcritos no ponto 8. supra, apurou-se inexistir qualquer registo – 

ainda que sumário – sobre a prestação de informação verbal à utente SR acerca 

da necessidade de realização de tais procedimentos e a consequente obtenção 

de consentimento da utente para a sua realização; 

129. Sendo certo que, para o efeito, não bastaria o consentimento genérico assinado 

pela utente para o “Internamento no Bloco de Partos”, pois que, como tem vindo 

a ser defendido por esta Entidade Reguladora e na senda, também, do 

entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal de Justiça11, “[o] consentimento 

do paciente prestado de forma genérica não preenche, só por si, as condições do 

consentimento devidamente informado, sendo, além disso, necessário, em caso de 

repetição de intervenções, que tais esclarecimentos sejam actualizados […]”; 

130. Pelo que, neste particular aspeto, os registos clínicos assumem uma função 

deveras importante, na medida em que, não só constituem uma garantia de 

qualidade da prestação de cuidados de saúde, previnem a ocorrência de erros 

por parte dos diversos profissionais envolvidos, promovem uma melhor 

coordenação/articulação entre os serviços e acautelam qualquer impacto 

negativo na condição de saúde dos utentes; 

131. Como também têm a apetência de auxiliar os profissionais de saúde na prova 

do cumprimento do dever de informar e de obter o consentimento informado 

dos utentes. 

132. De resto, como atrás se sinalizou, a alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º-A da Lei n.º 

15/2014, de 21 de março dispõe que é reconhecido, em matéria de proteção na 

preconceção, na procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no 

nascimento e no pós-parto, a todas as mulheres “[o] direito à informação, ao 

 
11 Cfr. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 22-03-2018, proferido no âmbito do processo n.º 
7053/12.7TBVNG.P1.S1, disponível em www.dgsi.pt.  

http://www.dgsi.pt/
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consentimento informado, ou à recusa informada, e o respeito pelas suas escolhas 

e preferências”; 

133. Trata-se, em boa verdade, do desenvolvimento, no contexto específico da 

preconceção, procriação medicamente assistida, gravidez, parto, nascimento e 

pós-parto, das prorrogativas consagradas nas alíneas e) e f) do n.º 1 da Base 2 

da LBS, nos artigos, 3.º e 7.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março e na Convenção 

para a Protecção dos Direitos do Homem e da Dignidade do Ser Humano face às 

Aplicações da Biologia e da Medicina. 

134. Em face do exposto, justifica-se, pois, a adoção da atuação regulatória adiante 

melhor descrita, ao abrigo das atribuições e competências legalmente 

atribuídas à ERS, no sentido de garantir, em permanência, o respeito pelos 

direitos dos utentes ao consentimento (ou recusa) informado e à informação. 

 

c. Da qualidade e segurança dos cuidados de saúde prestados 

135. Dos factos trazidos ao conhecimento da ERS apurou-se, ainda que, oito dias 

após o parto no CHS/ULSA, a utente SR se dirigiu à urgência do prestador “por 

terem sido extraídas 2 compressas vaginais no Centro de Saúde”. 

136. A este respeito, não poderá merecer acolhimento o argumento do prestador de 

que a “presença de compressas […] não acarreta prejuízo de monta para a paciente, 

para além do incómodo”; 

137. Pois que cabe ao CHS/ULSA garantir a qualidade e segurança na prestação de 

cuidados de saúde e, bem assim, assegurar, permanentemente, que os cuidados 

prestados sejam os “mais adequados e tecnicamente mais corretos”, conforme 

instituído pelo artigo 4.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março;  

138. Sendo inegável que in casu os procedimentos de segurança levados a cabo pelo 

prestador não se revelaram aptos, nem suficientes à proteção dos direitos e 

interesses legítimos da utente SR, mormente do direito à proteção da saúde e à 

qualidade e segurança dos cuidados prestados. 
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139. Ressalve-se, no entanto, que de acordo com o Relatório Final do processo de 

inquérito internamente instaurado pelo CHS/ULSA, o prestador instituiu, como 

medida corretiva, a “[u]tilização de compressas - tampão especiais, marcadas, que 

têm menos risco de passar despercebidas”, bem como a “[c]ontagem das 

compressas quando tenha ocorrido episiotomia/episiorrafia no Parto”; 

140. Todavia, não resulta dos autos que esta prática esteja vertida em 

procedimentos e/ou regras escritas, em vigor no referido estabelecimento 

prestador de cuidados de saúde; 

141. Termos em que deve o prestador adotar procedimentos aptos a garantir que 

todos os instrumentos e/ou compressas utilizados no decurso de qualquer 

intervenção são devidamente contados e registados no processo clínico dos 

utentes e corretamente removidos previamente à sua alta, assegurando, a todo 

o momento, a qualidade e a segurança dos cuidados de saúde prestados. 

142. Por todo o vindo de expor, considera-se necessária a adoção da atuação 

regulatória infra delineada, ao abrigo das atribuições e competências 

legalmente atribuídas à ERS. 

 

d. Dos registos no processo clínico da utente 

143. Na sua reclamação, a utente SR alega, ainda, a existência de falhas, uma vez 

que “na nota de alta é referido um parto sequencial de forceps com episiotomia + 

ventosa. Porém, o que aconteceu foi: episiotomia + ventosa + forceps + nova 

ventosa. Na nota de alta não há igualmente menção ao grau de laceração provocado 

pela episiotomia nem indicação da extensão ou localização da laceração de 1º 

grau”; 

144. E, pese embora o prestador não se tenha pronunciado especificamente sobre 

esta matéria, compulsados os registos clínicos juntos aos autos pelo 

CHS/ULSA, apurou-se que, da nota de alta, consta a indicação de “PARTO: 

Sequencial (Ventosa + Fórceps) dia 12-10-2022 às 18h43 

Episiotomia e laceração 1º grau”. 
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145. Não resultando, assim, corroborada a versão dos factos apresentada pela 

exponente. 

146. No entanto, e tendo presente tudo quanto já foi referido a respeito da 

importância dos registos clínicos (em matéria de consentimento informado e 

informação), julga-se pertinente recordar que o n.º 1 do artigo 15.º-F da Lei n.º 

15/2014, de 21 de março estabelece que “[o]s serviços de saúde devem assegurar 

a monitorização cuidadosa do progresso do trabalho de parto através de 

instrumento de registo”. 

147. No mesmo sentido, o artigo 5.º da Lei n.º 12/2005, de 26 de janeiro estatui ainda 

que a informação médica “(…) é a informação de saúde destinada a ser utilizada 

em prestações de cuidados ou tratamentos de saúde” (n.º 1), entendendo-se por 

processo clínico “qualquer registo, informatizado ou não, que contenha informação 

de saúde sobre doentes ou seus familiares” (n.º 2). 

148. Acrescentam os n.ºs 4 e 5 do referido preceito legal que cada processo clínico 

deve conter toda a informação médica disponível que diga respeito à pessoa, 

sendo essa informação médica inscrita no processo clínico pelo médico que 

tenha assistido a pessoa ou, sob a supervisão daquele, informatizada por outro 

profissional igualmente sujeito ao dever de sigilo, no âmbito das competências 

específicas de cada profissão e dentro do respeito pelas respetivas normas 

deontológica. 

149. Quer dizer, o processo clínico relativo a um determinado utente/doente deve 

conter informação suficiente sobre a sua identificação, bem como sobre todos 

os factos relacionados com a sua saúde, incluindo a sua situação atual, 

evolução futura e história clínica e familiar, e ainda com os factos relacionados 

com os cuidados de saúde que lhe tenham sido prestados e que lhe venham a 

ser prestados no estabelecimento de saúde em que o processo clínico se 

encontra depositado. 

150. Assim, entre os elementos que integram o processo clínico encontram-se a 

memória de anamnese (entrevista prévia ao paciente), o registo da admissão (e 

o estado de saúde do doente nesse momento), o diagnóstico e os tratamentos 
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utilizados (incluindo os resultados dos exames e das análises), os fármacos, 

produtos e outros materiais utilizados (e respetiva dosagem, lote, marca e 

outros elementos relevantes), a evolução do seu estado de saúde, informação 

prestada ao doente sobre o seu estado de saúde, eventuais correspondências 

entre profissionais (ou mesmo a mudança de profissionais que se encontrem a 

cuidar dos doentes), a transferência dos utentes de serviços, o prognóstico e 

ainda o registo de alta dos doentes. 

151. Do exposto decorre que o prestador de cuidados de saúde deve garantir o 

registo fidedigno, completo, organizado e atualizado no processo clínico do 

utente de toda a informação relativa à sua situação clínica, assim se 

assegurando a prestação dos cuidados de saúde adequados à sua situação e 

em tempo útil e potenciando a qualidade dos serviços prestados, motivo pelo 

qual se propõe a adoção da atuação regulatória adiante melhor descrita. 

 

e. Do acompanhamento 

152. Finalmente, outra das questões suscitadas pela utente SR prende-se com o 

acompanhamento durante o parto, tendo a utente referido na sua reclamação 

que “[a]o entrar para o parto, o especialista em GO deu indicação ao meu marido 

para sair alegando serem os regulamentos do hospital. Após o meu marido 

responder que sendo os regulamentos cumpriria, mas que se fosse 1 pedido ele 

gostaria de ficar, foi encaminhado pelo clínico e pela enfermeira instrumentista para 

o wc anexo e instado a sentar-se lá dentro.”. 

153. Referindo, o CHS/ULSA, a este propósito que “embora a regra seja a presença de 

acompanhante, nos termos legais, na situação clínica da utente tal não foi possível, 

advindo uma exceção ao procedimento em vigor no Serviço de 

Ginecologia/Obstétrica. 

No dia em causa, no dia 12/10/2023, atenta a situação clínica da utente foram 

necessários recursos adicionais com maior movimentação na sala de parto, o 

marido da utente não pode acompanhá-la, uma vez que na assistência à utente Sra. 
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[SR] foi necessários alocar uma equipa multidisciplinar, composta por sete 

profissionais de saúde […]”. 

154. Aqui chegados, como se referiu anteriormente, a Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março, admite, em determinadas situações, restrições ao exercício do direito ao 

acompanhamento; 

155. E fá-lo, desde logo, no n.º 3 do artigo 16.º e n.ºs 1 e 2 do artigo 17.º, ao sinalizar 

que o exercício do direito ao acompanhamento durante o parto poderá ser 

restringido ou limitado por razões clínicas graves ou de a segurança da 

parturiente e da criança, bem como no caso de as instalações não se revelarem 

consentâneas. 

156. Pelo que a disciplina jurídica atrás enunciada confere uma margem de 

discricionariedade aos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde na 

definição das condições de exercício do direito ao acompanhamento durante o 

parto; 

157. Porém, importa fazer notar que essa margem de discricionariedade no sentido 

restritivo daquele direito constitui a exceção, sendo a regra a das unidades 

hospitalares deverem assegurar as condições necessárias para garantir a 

presença de um acompanhante durante o parto. 

158. E, nessas circunstâncias, o n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de 

março, determina que “os interessados devem ser corretamente informados das 

respetivas razões pelo pessoal responsável.”. 

159. Dessa forma, considera-se necessária a adoção da intervenção regulatória 

configurada infra, de modo a garantir que, em situações excecionais, em que 

ocorra a decisão de não acompanhamento dos utentes tendo em vista a 

qualidade dos cuidados prestados e as condições de segurança para 

profissionais e utentes e/ou nos casos em que o acompanhamento 

comprometer as condições e requisitos técnicos, aos utentes e seus 

acompanhantes, sejam explicados os motivos que impedem a continuidade do 

acompanhamento, de acordo com as regras e orientações a cada momento 

aplicáveis, designadamente, de acordo com a Lei n.º 15/2014, de 21 de março. 
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V.DA AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

160. A presente deliberação foi precedida de audiência escrita dos interessados, nos 

termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 122.º do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aplicável ex vi da alínea a) do artigo 24.º 

dos Estatutos da ERS, tendo sido chamados a pronunciar-se, relativamente ao 

projeto de deliberação da ERS, o CHS/ULSA e a reclamante SR, por ofícios 

datados de 29 de maio de 2024. 

161. Decorrido o prazo concedido para a referida pronúncia, a ERS apenas 

rececionou, em 26 de junho de 2024, a pronúncia da reclamante SR, nos 

seguintes termos: 

“[…] 

Em primeiro lugar, agradeço o envio da informação relativa ao processo de instrução 

decorrente da queixa previamente efetuada.  

Congratulo o Conselho de Administração da ULS Arrábida pela intenção 

manifestada de garantir a implementação da lista de verificação cirúrgica e de 

começar a registar a existência de plano de parto. Contudo, alerto que o mero registo 

em sistema não garante por si só que o mesmo seja visto ou respeitado, pelo que 

seria positivo implementar um sistema de avaliação da satisfação das utentes com 

os cuidados prestados (por um serviço/departamento que não 

Ginecologia/Obstetrícia, com garantia de independência comprovada pelo Conselho 

de Administração) que permitirá não só obter uma noção real da qualidade 

percepcionada, mas também verificará se os registos em sistema têm 

correspondência com o ocorrido. Sendo que, esta avaliação, daria ainda 

cumprimento ao Plano Nacional de Segurança do Utente da Direção Geral da Saúde 

e às diretrizes internacionais. 

1. Fármacos 

De acordo com o descrito na audição interna do Hospital de S. Bernardo, verifiquei 

existirem registos que afirmam ter sido administrada oxicitocina e cefazolida e 
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fornecido gelo no bloco de partos. Deveras, após a conclusão da sutura, perante mim 

e o meu marido, o denominado no processo como médico especialista JS deu 

orientação à instrumentista (denominada no processo como enfermeira ES) para 

administrar os fármacos. Porém, nada foi administrado nem foi fornecido gelo para 

aplicação perineal em momento algum da permanência no dito bloco de partos. 

Nesse seguimento, e por estranhar nada me ser dado após a indicação ouvida, no 

internamento foram questionadas a primeira Sra. Enfermeira que me viu e a médica 

interna [GA], tendo ambas indicado que nada havia prescrito para administração na 

presença do meu marido (no horário de visitas internamento). Neste seguimento, 

caso existam registos informáticos de prescrição e registo de levantamento dos 

fármacos da farmácia hospitalar do serviço em questão (ou apenas registo de 

levantamento dos fármacos) acredito que este processo deva ser encaminhado para 

a Inspeção Geral das Atividades em Saúde. Na eventualidade do Hospital de S. 

Bernardo apenas apresentar registos de prescrição em papel e não existirem 

registos de retirada dos fármacos, será mais uma prova da não administração uma 

vez que não é possível aferir quando ocorreu o preenchimento. 

2. Laceração perineal 

Na cita audição interna do hospital, é novamente indicada a existência de 2 

lacerações perineais (episiotomia + laceração de 1o grau), não esclarecendo as 

questões colocadas na queixa efetuada. Dado que a única laceração perineal visível 

foi a lesão iatrogénica causada pela episiotomia, depreende-se que apenas terá 

ocorrido uma laceração de grau 3. Assim, caso seja possível, peço uma avaliação 

por perito médico que possa avaliar a laceração que consta da na foto anexa à 

queixa realizada e verificar as afirmações do dito hospital e serviço. Caso se 

comprove tratar-se uma lesão grau 3, peço que se dê conhecimento ao núcleo de 

codificação da Administração Central do Sistema de Saúde para que a codificação 

do meu processo possa ser corrigida (pois no portal do utente surge já o registo da 

codificação de 1 lesão de grau 2 + 1 lesão de grau 1). Igualmente peço que o hospital 

proceda à correção dos registos, que entendo necessária para que o historial clínico 

possa fornecer informações verídicas, em caso de necessidade, a profissionais de 

saúde que me venham a prestar cuidados para intervenção nessa área corporal. 
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3. Instrumentação do parto 

Igualmente, a audição interna volta a afirmar que a minha filha nasceu após uso de 

forceps. Conforme previamente referido, foi realizada episotomia sem informação 

nem consentimento e depois colocada uma ventosa que caiu ao chão após breves 

momentos. Nesse seguimento, o  denominado no processo como médico 

especialista JS tentou o uso de forceps no qual apenas lacerou a cara da minha filha, 

conforme foto anexa à queixa enviada, e por não conseguir uma correta aplicação 

dos forceps, colocou um nova ventosa após a qual a minha filha nasceu (com um 

hematoma visível e com certeza registado em diário clínico de pediatria, dado ter 

sido avaliado pela Dra. [EM] - médica pediatra do internamento de obstetrícia - que 

foi sempre excelente no trato e no profissionalismo). Dado o não esclarecimento 

desta questão, caso possível, peço avaliação por perito sob a verosimilidade da 

versão apresentada pelo Hospital de S. Bernardo, já que acredito que os factos 

comprovam o meu relato e do meu marido. Caso permitam comprovar o que indico, 

peço a correção dos registos hospitalares e a também comunicação ao núcleo de 

codificação da ACSS para que o processo possa igualmente ser corrigido. Este 

esclarecimento parece-me ainda mais importante, dada a afirmação do 

denominado no processo como médico especialista JS de que não existiam no 

serviço os instrumentos apropriados para a realização de episiotomia como 

justificação para o uso de um bisturi. Se os registos e a gestão de stocks não forem 

corretos, por um lado existe o risco de existir rutura e os instrumentos não estarem 

disponíveis quando necessários (no imediato) e por outro lado não permite uma 

correta noção dos gastos para efetuar o planeamento adequado das necessidades 

(a longo prazo), nem permite conhecer corretamente os procedimentos efetuados 

(com ou sem sucesso) e os seus outcomes que são indicadores dos pontos críticos 

que carecerão de melhoria. 

4.  Presenças no parto 

Neste seguimento, o registo de presenças no parto da minha filha está também 

incorreto. O médico anestesista do qual me recordo pela simpatia a atenção nas 2 

visitas que fez no bloco de partos, após o nascimento da minha filha, não esteve 

presente no parto. Igualmente a denominada no processo como médica especialista 
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MC também não esteve presente no parto. Juntamente com o denominado no 

processo como médico especialista JS protagonizou o primeiro momento infeliz do 

dia: pouco depois das 9h da manhã do dia 12.10.2022 entraram ambos no quarto 

onde me encontrava e deram indicação para me posicionar em frente deles para 

realizar o toque vaginal. Após aceder ao pedido, passaram alguns minutos a 

responder um ao outro "veja você!" e a seguir "não, veja você!", até eventualmente 

repararem em mim e no meu marido completamente estupefactos a olhar para eles, 

tendo então o denominado no processo como médico especialista JS efetuado o 

procedimento. Por este motivo, garanto que me recordo bem da dita médica 

especialista MC e esta não esteve presente no parto. Pelo inverso, esteve presente 

a contratada para funções de enfermagem [LS], da qual me recordo perfeitamente 

por entrar no decorrer do parto, tirar-me a bata que tinha vestida e deixar-me 

completamente despida meio da instrumentação, colocando-me ainda mas exposta 

e vulnerável perante todos os presentes, ainda que depois uma auxiliar tenha posto 

um pequeno resguardo sobre o meu peito. Além destes, estiveram também 

presentes uma jovem estagiária do internato de medicina geral e familiar que entrou 

antes do início da instrumentação e apesar de lhe ter sido sugerida a saída pelo meu 

marido, respondeu que tinha autorização do denominado no processo como médico 

especialista JS e permaneceu na sala pelo que o nome da mesma deveria ser 

identificado e ser registado como presença (não informada nem consentida). A meio 

da instrumentação entrou uma outra jovem (com traje igual à anterior) que se 

colocou atrás dos denominados médico especialista JS e enfermeira ES, e encostou-

se na parede de braços cruzados também a visionar o meu períneo, pelo que este 

nome também deveria estar registado. Creio que também estaria presente uma 

auxiliar. Dado o internato médico de Medicina Geral e Familiar apenas referir o 

acompanhamento de partos eutócitos, sugiro a implementação de um procedimento 

em que os futuros especialistas se apresentam e obtêm consentimento das 

parturientes para poderem estar presentes nos partos instrumentados, contribuindo 

também desta forma para a sua formação ética e deontológica. 

5.  Procedimento para identificação do tipo de sangue 
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Numa análise mais cuidada aos documentos fornecidos no hospital, reparei numa 

folha impressa assinada pelo licenciado [JS] comprovativa do tipo de sangue da 

minha filha e com hora coincidente com o momento em que a minha filha me foi 

retirada antes de subir para o internamento. Assim, questiono qual o protocolo do 

dito serviço para colheita da sangue em recém-nascidos de mães O Rh- e se a 

subtração da minha filha sem informação ou consentimento antes de ir para o 

internamento foi para a picar e testar o tipo de sangue. De resto, registo que, no final 

de mais este episódio infeliz, a naturalidade com que a instrumentista [ES] manteve 

a minha filha com ela (quando a voltei a ver, estava a passear com ela no corredor, 

segura por um braço enquanto fazia outras coisas) e a relutância em entregar-ma 

vincou ainda mais a falta de humanidade e da elevada qualidade técnica e científica 

que a resposta do Hospital de Setúbal mencionou na sua resposta.  

Não me sendo possível alterar as memórias negativas e traumas associados, espero 

contribuir para que possam ser implementadas melhorias seja através de criação de 

protocolos de atuação/procedimentos, auditorias frequentes e ações formativas 

nas áreas deficitárias para que a excelência humana e profissional da Enfermeira [S] 

do bloco de partos e da Enfermeira [R] do internamento sejam a regra e não a 

excepção.  

[…] 

P.S. - Em adenda, não posso deixar de referir que após a resposta recebida do 

Hospital de Setúbal no seguimento da queixa realizada, onde o denominado no 

processo como médico especialista JS utiliza um registo da minha Enfermeira de 

Família para indicar que eu fumaria, questionei a Enfermeira [T] e a minha médica de 

família. Ambas indicaram que esse registo resulta de um alerta automático do 

sistema que surge para praticamente todos os utentes e que no registo citado está 

claramente escrito que não fumo, como toda a gente que me conhece poderá 

confirmar. Caso a ERS entenda necessário, pedirei declaração confirmatória desta 

afirmação no centro de saúde. Considero esta informação importante para avaliar 

as afirmações e registos do denominado médico especialista JS.”. 

Isto posto,  
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162. A pronúncia da reclamante não colide com o sentido da decisão projetada, 

antes vem reforçar a necessidade e premência de emissão da instrução 

delineada pela ERS. 

163. Não obstante, a reclamante suscita diversas questões e pugna pela realização 

de diligências adicionais que cumpre apreciar: 

Vejamos, 

164. Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, 

“[s]ubsidiariamente às regras estabelecidas na lei-quadro das entidades reguladoras 

e nos presentes estatutos: a) [a]s decisões administrativas da ERS seguem o 

procedimento administrativo comum previsto no Código do Procedimento 

Administrativo (CPA) relativamente aos atos administrativos, incluindo 

especialmente o direito de participação dos interessados”. 

165. Por outro lado, estatui o n.º 1 do artigo 55.º do Código de Procedimento 

Administrativo (CPA) que “[a] direção do procedimento cabe ao órgão competente 

para a decisão final, sem prejuízo do disposto nos números seguintes”, 

nomeadamente o estatuído no n.º 2, onde se estabelece que “[o] órgão 

competente para a decisão final delega em inferior hierárquico seu, o poder de 

direção do procedimento, salvo disposição legal, regulamentar ou estatutária em 

contrário ou quando a isso obviarem as condições de serviço ou outras razões 

ponderosas, invocadas fundamentadamente no procedimento concreto ou em 

diretiva interna respeitante a certos procedimentos”. 

166. In casu, o órgão competente para a decisão final é o Conselho de Administração 

da ERS (artigos 34.º e 41.º, n.º 1, alíneas a), o) e p) dos seus Estatutos), que 

delegou no Departamento de Intervenção e Acão Sancionatória (DIAS) a direção 

do respetivo procedimento, tendo o diretor do DIAS, por seu turno, nomeado a 

ora signatária como instrutora deste processo de inquérito.  

167. Ora, a direção do procedimento administrativo obedece, para além do mais, a 

dois princípios fundamentais, a saber: 

➢ A adequação procedimental, nos termos do qual “[…] o responsável pela 

direção do procedimento goza de discricionariedade na respetiva 
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estruturação, que, no respeito pelos princípios gerais da atividade 

administrativa, deve ser orientada pelos interesses públicos da participação, 

da eficiência, da economicidade e da celeridade na preparação da decisão” – 

cfr. artigo 56.º do CPA. 

➢ Do inquisitório, que determina que “[o] responsável pela direção do 

procedimento e os outros órgãos que participem na instrução podem, mesmo 

que o procedimento seja instaurado por iniciativa dos interessados, proceder 

a quaisquer diligências que se revelem adequadas e necessárias à preparação 

de uma decisão legal e justa, ainda que respeitantes a matérias não 

mencionadas nos requerimentos ou nas respostas dos interessados” – cfr. 

artigo 58.º do CPA. 

168. Seja como for, adverte o artigo 59.º do CPA, que “[o] responsável pela direção do 

procedimento e os outros órgãos intervenientes na respetiva tramitação devem 

providenciar por um andamento rápido e eficaz, quer recusando e evitando tudo o 

que for impertinente e dilatório, quer ordenando e promovendo tudo o que seja 

necessário a um seguimento diligente e à tomada de uma decisão dentro de prazo 

razoável”. 

169. Reportando-nos ao(s) pedido(s) formulado(s) pela reclamante, importa reiterar 

que não compete à ERS avaliar os concretos cuidados de saúde prestados in 

casu, nem tão pouco avaliar da sua oportunidade e pertinência clínica face às 

legis artis determinadas, por se tratar de matéria que não se insere no âmbito de 

atribuições e competências desta Entidade Reguladora; 

170. Com efeito, não cura a ERS de avaliar a correção técnica dos concretos 

cuidados de saúde prestados, centrando-se a sua atuação na análise dos 

procedimentos e protocolos de atuação instituídos e/ou empregues no caso 

concreto, aferindo se os mesmos são consentâneos com a salvaguarda do 

direito de acesso aos cuidados de saúde, com a garantia dos direitos e 

interesses legítimos dos utentes e, bem assim, com a prestação de cuidados de 

saúde de qualidade. 
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171. Sendo certo que, os elementos carreados para os autos constituem evidência 

bastante de que os procedimentos assistenciais empregues pelo CHS/ULSLA 

não se revelaram aptos nem suficientes à proteção dos direitos e interesses 

legítimos da utente SR, por (i) não ter sido garantido o seu direito ao 

consentimento (ou recusa) informado e à informação, (ii) não ter sido garantida 

a qualidade e segurança na prestação de cuidados de saúde, (iii) não ter sido 

garantida a fiabilidade e rigor dos registos clínicos, e (iv) não ter sido garantido 

o direito de acompanhamento, durante todas as fases do trabalho de parto, 

assim se constrangendo uma plena humanização e dignidade dos cuidados de 

saúde prestados. 

172. Tendo sido estas as questões que nortearam todo o projeto de decisão 

notificado e que enformaram a necessidade de adoção dos procedimentos e 

medidas impostos ao prestador. 

173. Dessa forma, considera-se não se afigurar necessária a adoção de diligências 

adicionais, porquanto a atuação regulatória projetada se revela consentânea 

com a prossecução das competências de supervisão da atividade e 

funcionamento dos estabelecimentos prestadores de cuidados de saúde da 

ERS, no que respeita à garantia do direito de acesso, da prestação de cuidados 

de saúde de qualidade, bem como dos demais direitos dos utentes; 

174. Isto sem prejuízo da remessa dos autos à Ordem dos Médicos e Enfermeiros, 

para os fins tidos por convenientes, no âmbito das atribuições respetivas. 

175. Em face do exposto, mantém-se na íntegra a decisão projetada. 

 

VI.  DECISÃO 

176. Tudo visto e ponderado, propõe-se ao Conselho de Administração da ERS, nos 

termos e para os efeitos do preceituado nas alíneas a) e b) do artigo 19.º, no n.º 

2 do artigo 22.º e na alínea a) do artigo 24.º dos Estatutos da ERS, aprovados 

pelo Decreto-Lei n.º 126/2014, de 22 de agosto, a emissão de uma instrução à 

Unidade Local de Saúde da Arrábida, E.P.E., no sentido de: 
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(i) Garantir, em permanência, que na prestação de cuidados de saúde são 

respeitados os direitos e interesses legítimos dos utentes, 

nomeadamente: 

a) O direito a (i) ser informado de forma adequada, acessível, 

objetiva, completa e inteligível sobre a sua situação, o objetivo, a 

natureza, as alternativas possíveis, os benefícios e riscos das 

intervenções propostas e a evolução provável do seu estado de 

saúde em função do plano de cuidados a adotar e a (ii) decidir, 

livre e esclarecidamente, a todo o momento, sobre os cuidados 

de saúde que lhe são propostos, em conformidade com o 

estabelecido nas alíneas e) e f) do n.º 1 da Base 2 da LBS e nos 

artigos 3.º, 7.º e n.º 1, alínea a) do artigo 15.º-A da Lei n.º 

15/2014, de 21 de março; 

b) O direito aos cuidados mais adequados e tecnicamente mais 

corretos, em conformidade com o estabelecido no artigo 4.º da 

Lei n.º 15/2014, de 21 de março; 

c) O direito ao acompanhamento dos utentes, em particular das 

mulheres grávidas, parturientes e puérperas, conforme o 

disposto na alínea h) da Base 2 da LBS e nos artigos 12.º, 13.º, 

15.º, 16.º e 17.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março. 

(ii) Garantir o registo fidedigno, completo, organizado e atualizado no 

processo clínico dos utentes de toda a informação relativa à sua 

situação clínica, incluindo o registo do processo de informação e de 

obtenção de consentimento informado para a realização de manobras 

e/ou procedimentos durante o trabalho de parto, em conformidade com 

a disciplina jurídica consagrada no n.º 1 do artigo 15.º-F da Lei n.º 

15/2014, de 21 de março e artigo 5.º da Lei n.º 12/2005, de 26 de janeiro; 

(iii) Garantir que todos os instrumentos e/ou compressas utilizados no 

decurso de qualquer intervenção são devidamente contados e 

registados no processo clínico dos utentes e corretamente removidos 
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previamente à sua alta, assegurando, a todo o momento, a qualidade e a 

segurança dos cuidados de saúde prestados; 

(iv) Garantir que, em situações excecionais, em que ocorra a decisão de não 

acompanhamento dos utentes tendo em vista a qualidade dos cuidados 

prestados e as condições de segurança para profissionais e utentes 

e/ou nos casos em que o acompanhamento comprometer as condições 

e requisitos técnicos, aos utentes e seus acompanhantes, sejam 

explicados os motivos que impedem a continuidade do 

acompanhamento, de acordo com as regras e orientações a cada 

momento aplicáveis, designadamente, de acordo com a Lei n.º 15/2014, 

de 21 de março; 

(v) Adotar os procedimentos e/ou regras internas necessários para o 

cumprimento do disposto nos pontos (i) a (iv); 

(vi) Dar conhecimento à ERS do ponto de situação da implementação das 

medidas/recomendações resultantes do processo de inquérito 

internamente instaurado; 

(vii) Assegurar, em permanência, que os procedimentos descritos nas 

alíneas anteriores são do conhecimento dos seus profissionais e por 

eles, efetivamente, adotados, logrando assim a divulgação de padrões 

de qualidade dos cuidados, de recomendações e boas práticas, com 

vista à formação e informação dos profissionais de saúde 

intervenientes; 

(viii) Dar cumprimento imediato à presente instrução, bem como dar 

conhecimento à ERS, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis após a 

notificação da deliberação final, dos procedimentos adotados para o 

efetivo cumprimento do disposto em cada uma das alíneas supra. 

177. A instrução emitida constitui decisão da ERS, sendo que a alínea b) do n.º 1 do 

artigo 61.º dos respetivos Estatutos configura como contraordenação punível 

in casu com coima de 1.000,00 EUR a 44.891,81 EUR, “[…] o desrespeito de norma 

ou de decisão da ERS que, no exercício dos seus poderes regulamentares, de 
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supervisão ou sancionatórios determinem qualquer obrigação ou proibição, 

previstos nos artigos 14.º, 16.º, 17.º, 19.º, 20.º, 22.º, 23.º”. 

178. A presente deliberação será levada ao conhecimento da Ordem dos Médicos e 

da Ordem dos Enfermeiros. 

179.  A presente deliberação será publicada no sítio oficial da ERS na Internet. 

 

Aprovado pelo Conselho de Administração da ERS, nos termos e com os fundamentos 

propostos. 

Porto, 11 de julho de 2024. 
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